
FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

ATA DA 364ª SESSÃO ORDINÁRIA E. CONGREGAÇÃO 

REALIZADA EM 26 DE FEVEREIRO DE 2026 

Ao vigésimo sexto dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e seis, a partir das 
quatorze horas e cinquenta minutos, realizou-se a 364ª Sessão Ordinária E. 
Congregação da Faculdade de Direito de São Paulo, sob a Presidência da Diretora 
Professora Titular Ana Elisa Bechara. Estiveram presentes: Adriana Regina Sarra de 
Deus, Alyson Silva Conceição, Ana Elisa Liberatore Bechara, Ana Maria de Oliveira 
Nusdeo, André Ramos Tavares, Antonio Carlos Freitas Jr, Celso Fernandes 
Campilongo, Conrado Hübner Mendes, Dalva Veramundo Bizerra de Souza, 
Fernando Facury Scaff, Flávio Roberto Batista, Gabriel Pizaia Rabah, Gustavo 
Henrique Righi Ivahy Badaró, Heitor Vitor Mendonça Fralino Sica, Ignácio Maria 
Poveda Velasco, Isabela Barros Costa, João Felipe Bezerra, Jorge Luiz Souto 
Maior, José Levi Mello do Amaral Junior, José Luiz Gavião de Almeida, José 
Marcelo Martins Proença, José Maurício Conti, José Roberto dos Santos Bedaque, 
Juliana Krueger Pela, Luís Eduardo Schoueri, Maria Cristina da Silva Carmignani, 
Maria Paula Dallari Bucci, Marcus Orione Gonçalves Correia, Mariângela Gama de 
Magalhães Gomes, Nestor Duarte, Otávio Luiz Rodrigues Jr, Otávio Pinto e Silva, 
Rafael Diniz Pucci, Rita Gregorio Canelas Moreira Lara, Ronaldo Porto Macedo 
Junior, Thiago Saddi Tannous, Vinicius Alvarenga. Ausências justificadas: 
Alexandre de Moraes, Claudio Luiz Bueno de Godoy, Flávio Yarshell, Gilberto 
Bercovici, Gustavo Ferraz de Campos Monaco, Nina Beatriz Stocco Ranieri. 
 
Senhora Diretora: Boa tarde a todas e todos. Vamos dar início à tricentésima, 
sextagésima-quarta reunião ordinária desta Egrégia Congregação. 
Queria cumprimentar cada uma e cada um e queria fazer já um cumprimento 
especial de boas-vindas aos novos Representantes Discentes da Graduação neste 
Colegiado. Nós temos o acadêmico Alexandre Estevanato, Alison Silva Conceição, 
Isabela Barros Costa e Rita Gregório Canelas Moreira Lara, nossa Presidente do XI, 
como RDs aqui nesta Congregação. Sejam muito bem-vindas e muito bem-vindos. 
É uma alegria contar com a presença e com a contribuição de vocês. 

I - DISCUSSÃO DAS ATAS 
da 362º Sessão Ordinária da Congregação, de 30 de outubro de 2025  

da 363º Sessão Ordinária da Congregação, de 11 de dezembro de 2025 
Senhora Diretora: Vou fazer a discussão das atas anteriores. Nós temos do dia 30 
de outubro de 25 e do dia 11 de dezembro de 25. Em discussão. Em votação. Ficam 
aprovadas as duas atas. 

III - ORDEM DO DIA 
1 - Eleição para Presidente e Vice das Comissões Estatutárias da FD (sistema 
eletrônico de votação). Interessada: FD 



Senhora Diretora: Eu vou inverter um pouquinho a ordem das coisas. Antes das 
comunicações, eu só queria antecipar o item 1 da ordem do dia, porque nós temos 
eleições para presidente e vice-presidente das comissões estatutárias da Faculdade 
de Direito. Essas eleições vão se dar por sistema eletrônico, então vão ser feitas 
on-line. Nós vamos abrir agora as eleições para que a gente tenha tempo de votar. 
E as eleições vão ficar abertas, Rosana, até às 16h00. 
Então, se inscreveram os seguintes candidatos: 
Para a Comissão de Graduação, como Presidente o Professor Rafael Mafei Rabelo 
Queiroz e como Vice-Presidente o Professor Guilherme Madeira Dezem. Para a 
Comissão de Pós-Graduação, a Presidência o Professor Otavio Pinto e Silva e a 
Vice-Presidência a Professora Luciana Silva Reis. Na Comissão de Cultura e 
Extensão para Presidente a Professora Clarisse Frechiani Lara Leite e para 
Vice-Presidência o Professor Vinicius Gomes Vasconcellos. Para a Comissão de 
Pesquisa e Inovação, na Presidência a candidata é a Professora Marina Fontão 
Zago e o Vice-Presidente candidato Professor Patrick Lemos Cacicedo. Na 
Comissão de Inclusão e Pertencimento, na Presidência a candidata é a Professora 
Susana Henriques da Costa e o candidato a Vice-Presidente é o Professor Vitor 
Henrique Pinto Ido. E, finalmente, para a Comissão de Cooperação Internacional e 
Nacional, a CCInN, na Presidência a candidata é a Professora Ana Maria de Oliveira 
Nusdeo e para Vice-Presidente o candidato é o Professor Virgílio Afonso da Silva. 
Esses, então, são os candidatos inscritos nas Comissões. Ficam abertas, então, as 
eleições. De novo, vão ser feitas pelo sistema online. 
[Presentes na votação online: José Fernando Simão, José Luiz Gavião de Almeida, 
José Maria Arruda de Andrade, Maria Cristina, Maria Cristina da Silva Carmignani, 
Renato de Mello Jorge Silveira.]  
Podemos, então, retornar à ordem da pauta. 

II - EXPEDIENTE  
1 - Comunicações da Diretora 
Senhora Diretora: Eu queria, em primeiro lugar, agradecer aos membros desta 
Congregação que estiveram ontem presentes na Cerimônia de Posse aqui no nosso 
Salão Nobre e dizer da minha alegria de encontrar cada um, cada uma, a minha e 
do professor Ronaldo, foi um momento único para nós e aproveitar essa 
oportunidade para, uma vez mais, e fiz lá também, mas registrar todo o nosso 
agradecimento e as nossas homenagens ao nosso Professor Celso Campilongo, ao 
nosso antigo diretor. Eu queria também propor uma moção nossa da Congregação 
ao novo Reitor da Universidade de São Paulo e a Vice-Reitora, o professor Aluísio 
Segurado, a professora Liedi Bernucci. 
Temos um problema de som? Tem alguém que… Não.  
Já desligaram? 
Eu queria propor uma moção desta Congregação ao nosso novo Reitor e a nossa 
Vice-Reitora para desejar a eles uma excelente, muito exitosa gestão e registrar o 
nosso agradecimento antecipado à Reitoria pela parceria, pelo diálogo, que já está 
sendo travado de uma forma muito amiga e muito estreita com esta unidade. 



Eu queria aqui observar a todas e todos que essa iniciativa de parceria cada vez 
mais estreita com a Faculdade de Direito já se materializa nesta gestão da Reitoria 
por conta da nomeação de vários dos nossos docentes para funções na 
administração central da Universidade, como a gente tinha exemplificado ontem. 
Registro aqui expressamente que nós temos aqui já exercendo suas funções junto à 
Reitoria o Professor Gustavo Monaco como Secretário-Geral, o Professor Heleno 
Taveira Torres na Superintendência de Relações Institucionais, o Professor Otávio 
Rodrigues Júnior na Superintendência Jurídica, a Professora Patrícia Iglesias na 
Superintendência de Gestão Ambiental, o Professor Fernando Menezes de Almeida 
na Vice-Presidência da AUCANI, o Professor José Maria Arruda de Andrade na 
Procuradoria-Geral, o Professor Ronaldo, recém-eleito membro da Comissão de 
Ética da Universidade, e eu mesma na CLR. 
Então queria registrar aqui e propor uma moção ao Reitor em nosso nome, não só 
de votos de uma feliz gestão, mas de agradecimento desta unidade. 
Queria também noticiar que nós estamos em plena SEREC, em plena semana ou 
agora mês de recepção às calouras e aos calouros. Nós tivemos na segunda-feira a 
abertura do ano acadêmico com uma série de atividades. Ali veio a professora Ivette 
Senise Ferreira fazer a saudação aos calouros. Nós tivemos à noite a professora 
Giselda Hironaka, nós tivemos as Aulas Magnas e estamos tendo muitas atividades 
que estão envolvendo as nossas novas alunas e alunos, e isso vai continuar 
acontecendo durante a próxima semana e ainda durante o mês de março. 
Também, nessa linha, queria noticiar que, na segunda-feira última, nós tivemos a 
inauguração do nome das letras do professor Dalmo Dallari no nosso edifício anexo 
e a inauguração do memorial Dalmo Dallari numa cerimônia muito bonita, muito 
emocionante, onde a gente contou com a presença de muitos colegas docentes, 
alunos, antigos alunos, os orientados do professor Dalmo, a família do professor 
Dalmo, a prefeita Luiza Erundina, o senador Eduardo Suplicy e tantas outras 
autoridades que engrandeceram muito o evento. Nesse sentido, queria convidar 
para quem não viu, a todas e todos, para visitarem o memorial Dalmo Dallari, que 
realmente ficou muito bonito. 
E eu não posso deixar de registrar aqui um agradecimento especial de todos nós a 
quem esteve à frente disso junto com a Associação dos Antigos Alunos, quem 
esteve à frente desse projeto, o nosso Professor Otavio Pinto e Silva. 
Muito, muito obrigada por todo o esforço, por todo o trabalho. O Professor Otávio, 
com toda a leveza que ele tem, tocou isso com muita dinamicidade e o resultado 
ficou muito, muito bonito. Mais do que bonito, ficou importante, não só como uma 
merecida homenagem e recordação, mas importante para as novas gerações que 
não tiveram a oportunidade e o privilégio de ter o professor Dalmo como professor, 
mas que ali vão poder acompanhar toda a sua história, a sua trajetória e vão poder 
se inspirar a partir disso. 
Então, agradeço ao Professor Otávio, assim como a todos os que estiveram 
envolvidos nesse projeto. Professor Otávio. 
Prof. Otávio Pinto e Silva: Cumprimentando a Senhora Diretora, o Senhor 
Vice-Diretor, todos os colegas. 



Eu quero, a respeito desse assunto, professora, dizer que nós recebemos, eu recebi 
aqui uma mensagem da Doutora Sueli Dallari, a esposa do Professor Dalmo, que 
não pôde comparecer, porque está na França, mas eu gostaria de ler para a 
Congregação, se for possível… 
Senhora Diretora: Claro, por favor. 
Prof. Otávio Pinto e Silva: … a mensagem da Professora Sueli Dallari, professora da 
Faculdade de Saúde Pública, e que nos enviou a seguinte mensagem: 
Nesta semana vejo realizado um desejo de meu marido calorosamente cultivado: o 
prédio anexo ganha o letreiro que o identifica como o Edifício Dalmo Dallari e um 
memorial com os documentos que registram a trajetória desse querido professor 
durante os anos em que ele lutou para conseguir erguê-lo. 
Um grande sonho de Dalmo, uma vez conquistado o cargo de professor titular das 
Arcadas, era ser seu diretor. Muito mais importante para ele do que qualquer outro 
cargo na administração universitária ou mesmo na política nacional. E lembremos 
que as oportunidades existiram; 
Outro sonho era influir para que no ensino do Direito os alunos tivessem voz, 
especialmente com a adoção de seminários que permitissem discussões 
teórico-práticas. Ele experimentou o modelo desde seu regresso da viagem de 
estudos aos Estados Unidos da América, onde muito o impressionou o que viu na 
Columbia Law School. Começou nas disciplinas de pós-graduação e imediatamente 
se deu conta do problema da falta de espaço adequado para a realização dos 
seminários e também da falta que fazia a existência de uma sala que viabilizasse a 
permanência do professor no espaço académico quando não estivesse ministrando 
sua aula, seja para realizar pesquisas quanto para orientar alunos; 
Somando tais sonhos, nomeado Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo, seu maior desejo tomou forma na construção de novo prédio que 
oferecesse o espaço necessário às mudanças sonhadas. E ele estava 
absolutamente seguro de que poderia fazer isso durante seu mandato. Confesso 
que tentei demovê-lo – com argumentos exclusivamente racionais – da intenção de 
anunciar tal objetivo já em seu discurso de posse. Não consegui. 
E ai começou a aventura: incluir a FADUSP no acordo em tramitação na Assembleia 
Legislativa para o financiamento de obras nos Campi de nossa Universidade; 
convencer o vitorioso na licitação a assumir sua proposta; encontrar apoio do 
Fundusp para adequar as exigências; entregar o terreno livre de empecilhos para as 
fundações; convencer o Prefeito de São Paulo da necessidade da ligação aérea 
entre os prédios, sobre a Rua do Riachuelo, para a segurança da comunidade 
acadêmica….. 
O término da construção coincidiu com o fim do mandato do diretor Dalmo Dallari.  
O novo prédio – agora já sentindo os efeitos da idade – contribui decisivamente para 
que a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo se mantenha na 
vanguarda de excelência do ensino jurídico. 
Agradeço em meu nome e no de minha filha. 
Sueli Gandolfi Dallari, sua mulher desde 1980 até sua morte 
Senhora Diretora: Obrigada, professor Otávio. 



Queria transmitir em nosso nome à Professora Sueli o nosso agradecimento pela 
mensagem tão bonita e emocionante. 
Eu queria também noticiar que, no último dia 23 de janeiro, nós tivemos a posse da 
nova gestão do Centro Acadêmico XI de Agosto. 
A nossa presidente está ali, a Rita Lara, que já tinha se apresentado a esta 
Congregação, como representante discente também. 
Também queria noticiar que nós tivemos terminada avaliação pela CAPES dos 
programas de Pós-Graduação e nós tivemos a alegria de receber a notícia da 
manutenção da nota 7, da nossa máxima do nosso programa. 
E aí em nosso nome, aproveitando a presença da professora Juliana Pela, que 
encerrou na semana passada a gestão da CPG ao lado do professor Gustavo 
Monaco, gostaria de agradecer por todo o trabalho que foi feito e parabenizar pela 
manutenção da nota máxima. 
Queria também rapidamente noticiar, já que estamos falando de um início de 
gestão, da constituição de algumas novas comissões de trabalho na Faculdade que 
a gente entende serem importantes, já que, quanto mais a gente puder trabalhar em 
grupo, melhores resultados a gente vai ter para as nossas atividades todas da 
Faculdade. 
Foi constituída agora, uma Comissão de Comunicação e Transparência, que vai 
tratar da comunicação interna e externa da faculdade e todas as questões de 
transparência que devemos ter em relação a não só a comunidade acadêmica, mas 
a sociedade que nos custeia. 
Também foi criada uma Comissão de Direito e Inteligência Artificial, que vai ser 
presidida pelo professor Ronaldo. E é importante notar como essa área de 
tecnologia e inteligência artificial vem ganhando preocupação das instituições de 
ensino superior no mundo inteiro. Nós temos até notícia, o professor Celso 
Campilongo estava me contando outro dia, ele que acaba de voltar da Itália, estava 
me contando que, em Lecce, conheceu uma pró-reitoria de inteligência artificial para 
cuidar só dessa parte. Isso tudo para mostrar como esse é um tema importante e 
que merece toda a nossa atenção. Isso também foi tema do professor Aluísio 
Segurado, no seu discurso de posse como Reitor, também a intenção de instalação 
de todo um escritório de inteligência artificial para a Universidade de São Paulo. 
Portanto, a gente entende que também tem que acompanhar essa tendência. 
Da mesma forma, está sendo instalada uma Comissão de Patrimônio aqui na 
Faculdade para cuidar de questões não só relacionadas à zeladoria e conservação 
de patrimônio, mas, sobretudo, para ter em conta a valorização do nosso patrimônio 
como patrimônio cultural de São Paulo e do Brasil. Nós estamos aqui agora não só 
com um, mas com dois edifícios tombados, o nosso Prédio Histórico e o Palácio do 
Comércio. E a gente tem que dar uma atenção para esse local muito maior do que 
simplesmente tomar esses espaços como elefantes brancos, quer dizer, como um 
espaço que é “puxa, que pena, que é tombado, a gente não pode fazer nada”. Na 
verdade, não é isso. Na verdade, é valorizar esses espaços e pensar como a gente 
pode não só cuidar melhor mas promover sua ampla divulgação como elementos de 



cultura para a nossa sociedade. E quem vai presidir essa comissão é o Professor 
Massonetto, que é um dos nossos docentes que se especializa nessas questões. 
Também, dentro do nosso CEJUD [Centro de Desenvolvimento do Ensino Jurídico 
da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo], que já tinha sido instalado, 
eu quero noticiar que a professora Maria Paula Dallari, a quem nós agradecemos 
desde já, vai capitanear o CEJUD em conjunto com outros e outras docentes aqui, 
constituindo uma comissão. E o CEJUD vai ter uma atividade muito importante, uma 
atividade transversal que vai perpassar as atividades de todas as outras comissões, 
no sentido de coordenação de esforços. E tenho certeza que vai trazer frutos muito 
positivos para todos nós. 
Ainda sobre comissões, essa é uma comissão que a gente precisava criar, 
essa relacionada a uma necessidade específica nossa, que já havia sido discutida 
anteriormente em reunião da congregação: foi constituída uma comissão para 
revisar os critérios de destinação das vagas de professor titular aqui nessa casa. 
Esses critérios tinham sido estudados anteriormente, o Professor Fernando 
Menezes trabalhou muito nesse projeto, mas como houve uma decisão desta 
congregação, no sentido da necessidade de rediscutir esses critérios, então se 
formou uma comissão agora para fazer essa rediscussão. Essa comissão é 
presidida pelo Professor Yarshell e é composta também pela professora Nina 
Ranieri e pelo professor Otávio Luiz Rodrigues Jr., a quem eu agradeço desde já 
pela disposição de trabalho. 
Quero, já terminando aqui os comunicados, fazer dois agradecimentos em nome 
dessa Congregação a nossos docentes que têm se apresentado voluntariamente 
para diversas iniciativas e têm trabalhado em prol da excelência de nossa 
faculdade, das atividades, das melhorias. 
Só para citar dois docentes a quem eu queria agradecer expressamente, o 
professor Eduardo Bittar, do Departamento de Filosofia do Direito, que durante as 
férias doou um projeto de áreas verdes da faculdade e custeou o plantio de uma 
vegetação nova no prédio Dalmo Dallari. 
Também queria agradecer muito o Professor Ricardo Aprigliano, do Departamento 
de Processo. O professor Ricardo Aprigliano tomou a iniciativa de auxiliar a Atlética 
do XI de Agosto em toda a reforma do seu espaço e mais do que a reforma do 
espaço, em todo um repensar das suas atividades, dos seus mecanismos de 
obtenção de recursos para custeio de atividades. 
E aí o Professor Ricardo Aprigliano formou uma comissão de antigos membros da 
Atlética do XI de Agosto para fazer uma força-tarefa no auxilio dos nossos jovens 
atletas.  
Eu faço questão de dizer isso porque é muito bom que a gente veja todo mundo 
trabalhando em grupo, em conjunto e disposto a ajudar dessa forma. Então ficam 
aqui os nossos agradecimentos a esses dois professores. 
Nessa linha de apoios, de contribuições e de retribuições à faculdade, eu queria 
trazer uma notícia que é muito alvissareira. 
O nosso programa Adote uma Sala quase que não tem mais sentido porque a gente 
tem só uma única sala que não foi adotada, que é a sala Almeida Júnior, que fica lá 



no terceiro andar. Todas as outras salas já foram adotadas, a grande maioria dela já 
está entregue à nossa comunidade. Nós temos ainda algumas salas com obras 
terminando. E a última sala que foi adotada agora no final do ano foi adotada por um 
único antigo aluno, que é o doutor Hamilton Dias de Souza, que é a sala Brasílio 
Machado. 
Então a gente fica muito feliz com esse processo de restauro que a faculdade 
sofreu, e agora a gente tem que migrar o Adote uma Sala para adotar outros 
ambientes. 
De novo, Antônio Carlos, eu queria fazer um agradecimento da diretoria à 
Associação dos Antigos Alunos, que não mede esforços para isso, especialmente 
ao seu diretor José Paulo Naves, que leva adiante, que capitania todo esse projeto. 
Agora o doutor José Paulo Naves está envolvido na adoção de outros espaços da 
faculdade, como por exemplo, a sala de teses de Láurea, que está em processo de 
adoção também. E assim nós vamos seguindo. 
Também quero dizer que dos nossos convênios internacionais para publicações da 
nossa comunidade, o convênio assinado com a editora Springer está em processo 
de confecção da sua primeira publicação, então é uma série com a Springer, e aí já 
convido a todas e todos a participarem disso. O primeiro livro que está sendo 
confeccionado nessa série justamente corresponde à tese de titularidade da 
Professora Nina Ranieri. E convido a todas e todos também para se apresentarem 
para essa oportunidade de publicação internacional. 
Finalmente, eu queria dizer sobre o nosso Bicentenário. 
A gente teve agora, no final da manhã, uma atividade com os calouros e as 
calouras, falando sobre os projetos, apresentando os nossos projetos do 
Bicentenário. Esse ano vai ser um ano muito importante para a faculdade, nesse 
sentido de preparação das comemorações, mais do que preparação, a gente já está 
comemorando o Bicentenário com muitos projetos. O vice-presidente da Comissão 
de organização da celebração do Bicentenário é o Professor Titular Mauricio 
Zanoide, a quem nós vamos encarregar, a partir da próxima reunião da 
congregação, de trazer informes de como andam esses projetos. Também no site da 
faculdade começou agora a funcionar uma aba específica para o Bicentenário, que 
vai trazer informações, notícias sobre os projetos do Bicentenário. Sobre os projetos 
do bicentenário, nós já temos o logo, a inserção daquele logo dos 200 anos em 
todos os materiais da faculdade e os meios de divulgação da faculdade. O próprio 
Caco está usando o logo nas redes, nas notícias. 
Nós estamos também num processo já numa fase adiantada em relação ao projeto 
de revitalização, de requalificação aqui do Largo São Francisco e do seu entorno. 
Nós tivemos agora, no último mês, a realização de uma audiência pública, a 
faculdade cedeu o espaço do Salão Nobre para a realização de uma audiência 
pública, para tratar dessa questão. Então, essa audiência pública correspondeu à 
fase posterior, a uma consulta pública, que foi muito exitosa, nós tivemos mais de 
mil contribuições de toda a sociedade, contribuições muito positivas sobre como 
aprimorar esse espaço, e aprimorar esse espaço não é aprimorar esteticamente, só 
no sentido de maquiagem, mas de tornar um espaço mais humano, de maior 



permanência, mais inclusivo, tomando em conta todos os atores que vivem nessa 
região, não só as alunas e os alunos da comunidade acadêmica da faculdade, mas 
todos os que convivem aqui nessa região. Então, a audiência pública foi muito 
importante também, contou com a presença de muitos desses atores da sociedade 
civil. 
E, a partir disso, vai ser publicado agora um edital pela Prefeitura de São Paulo para 
que seja apresentado um projeto de requalificação do Largo de São Francisco. A 
ideia é que a nossa Faculdade de Direito se apresente nesse edital como doadora 
de um projeto de requalificação do Largo para contribuir com o urbanismo na nossa 
cidade de São Paulo. Isso é um processo que está acontecendo e a gente fica muito 
feliz de poder participar, já que a Faculdade de Direito historicamente sempre 
contribuiu com a cidade, sempre dialogou com a cidade, então, essa é uma questão 
que para a gente é uma questão muito cara, até porque depois da pandemia, houve 
um esvaziamento do centro. Caminhando aqui pelos centros, lojas, os negócios 
estão fechados em sua maioria. Os escritórios se deslocaram, os ambientes de 
trabalho saíram daqui, e nós, ao contrário, não só estamos aqui, mas desejamos 
permanecer aqui pelos próximos 200 anos. Então, nós somos aqui atores 
importantes nesse interesse de requalificação do centro de São Paulo. Portanto,  
nossa contribuição é muito importante nesse momento para a nossa cidade. Por 
isso que nós provocamos a Prefeitura formalmente no ano passado, por isso que 
nós estamos indo adiante. E, de novo, aqui, esse é um projeto conjunto da 
Faculdade de Direito, da Associação dos Antigos Alunos, que também não tem 
economizado esforços em todos esses diálogos, essas tratativas. 
Nós vamos ter, por conta do Bicentenário, convites a essa congregação nos 
próximos meses para alguns almoços que vão anteceder as reuniões da 
congregação, para que a gente possa discutir alguns projetos, contar as novidades. 
E o primeiro almoço vai acontecer no mês de março e vai envolver as chefias dos 
departamentos para discutir um dos projetos específicos do Bicentenário, que é a 
publicação de obras científicas que contem um pouco da evolução das escolas ou 
da Escola de Direito de São Paulo em cada uma das áreas. Isso vai ser discutido, 
então, nesse primeiro almoço com as chefias de departamento, mas depois esses 
almoços vão se estender para a congregação e com temáticas específicas, mas aí 
eu vou comunicando à nossa comunidade. 
Falei bastante da Associação até agora, agora eu vou passar para as outras duas 
entidades parceiras da faculdade, e começo a falar aqui do Fundo Patrimonial 
Sempre Sanfran, que está completando quatro anos de existência. 
A doutora Barbara Rosenberg, que preside o Conselho do Sempre Sanfran, nos 
entregou um relatório de atividades, um relatório muito, muito alvissareiro, que dá 
conta de resultados positivos desse programa. Eu vou deixar disponível para toda a 
comunidade esse relatório. Temos hoje, desde o nascimento do Fundo Sempre 
Sanfran, cerca de R$ 18,5 milhões em caixa, esse é o saldo em dezembro do ano 
passado, mais de 130 doadores desse fundo. Houve, até agora, três editais que 
distribuíram em diversos projetos aqui da faculdade os dividendos desse fundo. Em 
2023 foram distribuídos R$ 200 mil em quatro projetos apoiados, em 2024 foram 



distribuídos R$ 285 mil em 11 projetos aprovados e em 2025, no ano passado, 
foram distribuídos R$ 450 mil em 10 projetos aprovados. Pelo que informou a 
doutora Barbara, no edital que sai esse ano, vão ser distribuídos cerca de R$ 700 
mil em projetos para faculdade. Isso tudo é muito positivo, é muito importante para a 
faculdade, considerando o sucesso do Fundo Patrimonial, que hoje está muito 
estável, tem uma credibilidade enorme, ele é auditado, tem uma estrutura perene, 
muito bem formada. Tendo em vista essa situação, o próximo passo, o nosso 
objetivo até o Bicentenário, é dobrar o caixa do fundo. 
O que pode parecer muito, mas pensando que esses R$ 18 milhões, quase R$ 20 
milhões, foram formados em apenas 15 dias numa primeira etapa, a gente acha que 
abrindo de novo o processo de captação de doações, conseguimos dobrar esse 
valor. Por conta disso, também queria registrar os nossos parabéns e nosso 
agradecimento a todos e todas que trabalham diariamente e voluntariamente na 
construção e no aprimoramento do Sempre San Fran. 
1.1 - Relatório de atividades da Fundação Arcadas, período de julho de 2023 a 
dezembro de 2025. 
Senhora Diretora: Falando das nossas entidades, finalmente eu quero passar à 
Fundação Arcadas. O professor Fernando Facury Scaff está aqui, ele está 
terminando o seu período de gestão como diretor-presidente da Fundação Arcadas 
e ele apresentou à diretoria da faculdade um relatório de gestão referente ao seu 
período. Por isso, queria franquear a palavra ao professor Facury Scaff e perguntar 
se gostaria de se manifestar, considerando o seu término de gestão agora nesse 
final de semana. 
Professor Scaff, tem a palavra. 
Prof. Facury Scaff: Obrigado. Agradeço a oportunidade à diretora, parabenizo pela 
primeira congregação que está presidindo, professor Ronaldo também, e as minhas 
palavras serão bem breves e de agradecimento. 
Um agradecimento ao professor Campilongo, nosso recém antigo diretor, que 
confiou a mim e a diretoria toda que esteve à frente dessa gestão em incumbência 
da Fundação Arcadas, que tem um perfil diferente, seja do fundo de endowment, 
vocês acabaram de ouvir, tem 130 doadores no fundo de endowment, a Fundação 
Arcadas não tem nenhum doador. A Associação dos Antigos Alunos têm uma 
montanha de antigos alunos doando, a Fundação Arcadas não tem nenhum antigo 
aluno, nem coisa nenhuma. Nós temos que conseguir dinheiro para os proj 
Então, tivemos recursos, quero registrar que recebi a fundação do Professor 
Yarshell com dinheiro em caixa, e passo para o Professor Quiroga também com 
dinheiro em caixa, quase o mesmo montante, ou seja, fizemos uma montanha de 
coisa, conseguimos uma montanha de recursos e equilibramos. 
Então, as palavras aqui são de agradecimento não só ao Professor Campilongo 
pela confiança depositada, junto com a Professora Ana Elisa, então, na condição de 
vice-diretora, registrar agradecimentos à diretoria que comigo esteve durante esse 
período, e registrar agradecimentos a todo o conselho curador que participou nas 
modalidades possíveis de auxílio para captação e outras atividades próprias da 
Fundação. 



Então, o relatório está disponível no site, fizemos incontáveis cursos, eventos, 
apoios, já deixamos alguns outros, como o da professora Juliana, engatilhado para 
ser feito depois de alguma dificuldade, colocamos nos trilhos, e muitas outras coisas 
que foram feitas. O destaque disso tudo é o nosso conhecido Projeto Memórias, que 
fizemos vinte e poucas entrevistas com professores eméritos, professores de 
destaque da nossa casa. 
Então, este é um ponto importante, o projeto segue, claro, tem muito mais gente aí 
para ser entrevistada, e outras dimensões que devem ser feitas, várias ideias 
surgiram ao longo do tempo. E mais a questão de termos aberto uma sala de 
professores, não sei se já visitaram, mas está disponível aqui na sede do Palácio do 
Comércio, aqui na antiga sede da FECAP, tem uma sala de professores, não é a 
nossa sala de professores aqui, mas está lá bem arrumadinha, dá para tomar café, 
água, mesa de reunião, tudo arrumado, e a secretaria da própria Fundação está lá 
localizada. A sede não, a sede da Fundação Arcadas permanece neste prédio, 
estou apontando, mas é porque ele está bem aqui ao lado, bem de frente da sala 
dos professores, numa sala onde nós reunimos e recebemos auditorias e tudo mais. 
Então, neste sentido, a Fundação cumpriu o seu papel, estivemos à frente por dois 
anos e um pouquinho, e agora passo bastão para a nova gestão que deve iniciar na 
próxima segunda-feira, se a memória não me falha. Portanto, professora, minha fala 
é de agradecimento, de registro ao apoio e passando bastão para os novos que 
levarão essa tocha à frente. 
Muito obrigado a todos, muito obrigado aos que mencionei na diretoria, conselho e 
ao Professor Campilongo. Obrigado. 
Senhora Diretora: Nós que agradecemos, Professor Scaff, não só a sua presidência, 
mas também a professora Sheila, o professor Satiro, o professor Marcos Pérez e a 
professora Patrícia Iglesias que estiveram à frente da diretoria da Fundação 
Arcadas. E como o Professor Scaff diz dessa passagem de bastão, essa corrida de 
revezamento envolve muitos docentes, muitas gestões na faculdade, e nós temos 
um ciclo muito virtuoso. O Professor Yarshell iniciou um movimento muito importante 
da Fundação Arcadas, como o Professor Scaff disse, deixando um caixa muito 
positivo e volumoso, e a gestão dessa diretoria da Fundação Arcadas, colaborou 
com muitos, mas muitos projetos, (convido a todos a lerem o relatório de gestão, 
porque às vezes não tem a dimensão de tudo aquilo que foi apoiado) mas na 
consecução desses muitos projetos é importante dizer que essa gestão da 
Fundação Arcadas também foi responsável pela realização de um convênio com a 
Universidade de São Paulo, e isso é muito importante, porque permite a nossa 
Fundação agora o oferecimento de cursos de extensão que levam o selo da 
Universidade de São Paulo. Isso é muito importante, inclusive para atrair o público 
para a realização desses cursos, o que vai permitir agora a nova gestão da 
Fundação Arcadas ampliar ainda mais as suas atividades, e sempre lembrando que 
as atividades da Fundação e a obtenção de recursos pela Fundação é toda depois 
destinada a nossa faculdade, a melhorias para nossa faculdade. Portanto, ter a 
Fundação cada vez mais forte significa ter a Faculdade de Direito cada vez mais 
forte. 



O Professor Scaff falou também do Projeto Memórias, que é um sucesso, não só 
porque os professores que foram entrevistados se sentem muito prestigiados e têm 
que ser prestigiados e reconhecidos, mas nós também aprendemos muito com cada 
uma das entrevistas, com todas as histórias que foram contadas, com todas as 
memórias que foram agora eternizadas. E esse Projeto Memórias foi tão importante 
e faz parte dos nossos 200 anos, que os funcionários da faculdade tiveram a ideia 
de ampliá-lo esse projeto memórias para também fazer um projeto memórias das 
nossas funcionárias e funcionários, que têm muita história para contar, têm muita 
experiência para dividir. 
Então, por tudo isso, eu queria, uma vez mais, parabenizar muito a Fundação 
Arcadas e agradecer por tudo aquilo que foi, feito por todo o tempo doado, por cada 
um e cada uma da diretoria.  
Nós tivemos agora no último dia 12 de fevereiro uma reunião, que foi a última 
reunião sob a Assembleia Geral do Conselho. Nós vamos ter a partir agora do dia 2 
de março, trabalhando um conselho renovado da Fundação Arcadas e uma nova 
diretoria. Então, ficam aí todos os nossos agradecimentos, Professor Scaff. 
Prof. Facury Scaff: Só para fazer um último registro, professora. E com um dado que 
às vezes pode parecer nota de rodapé, mas é importante. Todas as contas foram 
aprovadas não só pelo Conselho Curador, mas pelo Ministério Público do Estado e 
pelo Tribunal de Contas do Estado. Inclusive contas que estavam pendentes ainda 
de gestões anteriores ao professor Yarshell conseguimos arrumar junto ao Tribunal 
de Contas e tudo mais, todas as contas pendentes para trás. Fica pendente só do 
ano corrente que acabou de encerrar, do último ano que falta fiscalização, etc…mas 
isso também limpa todo o problema que existia na fundação dos períodos 
anteriores. Só para deixar registrado também. 
Senhora Diretora: Professor Otávio. 
Prof. Otávio Rodrigues: Presidente, sem querer atrapalhar o andamento dos 
trabalhos, eu não poderia deixar de formular aqui um voto de louvor ao Professor 
Scaff pelo trabalho desempenhado na Fundação, embora a sua excelência tenha 
roubado a minha fala ao comentar a aprovação do Ministério Público das contas da 
Fundação. 
Eu, como membro do Conselho, por dever de ofício, tenho que tomar conhecimento 
dessas informações, e independentemente da qualidade ativa do trabalho, tenho 
que elogiar a qualidade passiva do trabalho, que é ter ultrapassado esse crivo que é 
dificílimo. 
Quem conhece um pouco da realidade das fundações, especialmente as vinculadas 
às universidades, sabe do grande mérito que é ultrapassar esse controle do 
Ministério Público do Estado de São Paulo relativamente às fundações. 
Então, queria registrar esse voto e pedir que seja acompanhado nesse voto pela 
qualidade do trabalho, não só, como disse eu, pela qualidade propositiva, mas 
também por esse verdadeiro êxito que foi ter entregue à Fundação com as contas 
aprovadas e com todos os seus ofícios devidamente regularizados. 
Senhora Diretora: Muito obrigada, professor Otávio, totalmente de acordo com a sua 
manifestação. Professor Campilongo. 



Prof. Celso Campilongo: Senhora diretora, senhor vice-diretor, eu depois de oito 
anos participando das reuniões da congregação aí da mesinha, volto aqui à planície 
e gostaria, evidentemente, em primeiro lugar, de saudar a nova direção e desejar a 
nova gestão um amplo sucesso. Mas queria aproveitar a oportunidade de deixar 
registrado também um sincero agradecimento ao Professor Scaff. 
Durante um período na diretoria, o presidente da associação foi o Professor Flávio 
Yarshell, que fez um trabalho excepcional, foi sucedido pelo Professor Facury Scaff, 
que igualmente fez um trabalho excelente. O Professor Facury Scaff, não apenas 
com relação à Fundação Arcadas, mas outras coisas da vida cotidiana da 
faculdade, dentre elas, a aquisição do edifício da FECAP, o encaminhamento da 
questão do terreno do estacionamento que pertence à CDHU. Foi um apoio 
absolutamente decisivo para a própria gestão anterior.  
Gostaria de deixar tudo isso registrado. 
Então, meu sincero agradecimento ao Professor Scaff. Parabéns pelo trabalho. 
Senhora Diretora: Agradeço, professor Celso. Professor Rafael Pucci?  
Prof. Rafael Pucci: Boa tarde, quero me somar a todos que cumprimentaram a 
professora Ana Elisa, o professor Ronaldo, e agora nessa matéria relativa à 
Fundação Arcadas, o professor Fernando e o professor Otávio. Eu sou de uma 
geração que debateu muito essa questão das fundações de apoio e me recordo que 
o professor Poveda, até na época, há 25 anos, promovia aqui seminários, debates e 
muitas vezes muito críticos às fundações de apoio. 
Eu gostaria, eu li o relatório substancioso preparado pelo Professor Facury, eu 
gostaria apenas de fazer uma sugestão de que o relatório passasse a contemplar 
também as contas, as receitas e despesas. É outro anexo?  
[inaudível] 
Prof. Rafael Pucci: Oi?  
[inaúdivel] 
Prof. Rafael Pucci: É que esse não aparece aqui, pelo menos na nossa pauta 
eletrônica não aparece, mas então depois eu vou olhar. 
Prof. Fernando Facury Scaff: Só para registrar, existe o balanço que é auditado, o 
balanço é aprovado pelo Conselho Curador, isto é enviado ao Tribunal de Contas, 
ao Ministério Público, quer dizer, se não foi disponibilizado, mas está disponível na 
Fundação. Fica confortável, isso existe, isso nos é provado, claro. 
Prof. Rafael Pucci: É que a análise feita pelo Tribunal de Contas, pelo Ministério 
Público, ela é diferente daquela que nós temos condições de fazer enquanto 
comunidade acadêmica, ou seja, os profissionais do Tribunal de Contas, do 
Ministério Público, eles têm uma formação diversa da nossa, por isso que eu 
apresentei essa sugestão, mas está perfeito. Obrigado. 
2- Comunicação dos Presidentes de Comissões (Comissão de Graduação, 
Comissão de Pós-Graduação, Comissão de Pesquisa, Comissão de Cultura e 
Extensão Universitária, Comissão de Inclusão e Pertencimento, Comissão de 
Cooperação Internacional e Nacional, Ouvidoria e Ouvidoria de Estágios) 
Senhora Diretora: Eu agradeço o professor Pucci, eu queria passar… fazer uma 
nova inversão aqui na ordem da pauta, considerando, em primeiro lugar, que nós 



não vamos ter as palavras dos presidentes das comissões, porque eles encerraram 
os seus mandatos e nós estamos em processo de eleição das novas presidências, e 
nós temos os itens 2 e 3 da pauta, que são dois itens que precisam ter aqui um 
quórum de 38 membros para votar, então como nós temos especificamente para 
esses dois itens, 2 e 3, a possibilidade de votação aqui por presença virtual na 
reunião da congregação, e nós temos esse número de pessoas participando da 
reunião nesse momento, eu queria só colocar esses dois itens antecipadamente. 

III - ORDEM DO DIA 
2 - Abertura do Edital do Concurso de Professor Doutor do Departamento de 
DIrieto Civil - Área de Direito Civil, tendo em vista a nova sistemática das 
provas com pesos diferenciados, enquanto o Regimento da FD não for 
alterado (2 vagas em RTC). Interessado: DCV 
Senhora Diretora: Então vamos ao item 2 da pauta, que é a abertura do edital de 
concurso de professor-doutor do Departamento de Direito Civil, na área de Direito 
Civil, tendo em vista a nova sistemática das provas com pesos diferenciados, e nós 
estamos passando esse processo por aqui por conta de não termos ainda alterado o 
nosso regimento da Faculdade de Direito, portanto a gente passa esse item por 
votação conforme o disposto no parágrafo único do artigo 2º das disposições 
transitórias da resolução 8840 de 2025. 
Aqui nós temos a proposta de uma prova escrita eliminatória com peso 2, um 
projeto acadêmico com peso 2, as demais provas, prova didática e prova de 
memorial com peso 3. 
O material foi disponibilizado no Nereu.  
Ponho em discussão. 
Professor Rafael Pucci. 
Prof. Rafael Pucci: Bom, eu serei muito breve, mas acredito que utilizarei os 5 
minutos regimentais.  
Eu tenho uma preocupação muito grande com os últimos concursos de ingresso 
realizados aqui na Faculdade, porque depois de um período sem vaga, sem 
contratação, que antecedeu a pandemia, nós tivemos cerca de 30 concursos, talvez 
um pouquinho mais, um pouquinho menos nos últimos 2, 3 anos. Ou seja, em um 
universo de 150 docentes, nós tivemos uma possibilidade de renovação de 20% do 
nosso corpo docente. No entanto, olhando para cerca de 30 candidatos que foram 
selecionados, se observa um perfil muito semelhante, ou seja, são todos eles 
homens, brancos, 40, 50 anos, advogados, juízes e promotores. 
Isso significa, e é claro, que nós tivemos exceções, ou seja, tivemos 2 candidatos 
negros aprovados, no universo de 30, tivemos algumas mulheres, mas isso significa 
que nós, talvez sem perceber, acredito que sem perceber, excluímos negros desta 
composição, ou seja, ou acolhemos apenas excepcionalmente os negros. Não 
fizemos qualquer incentivo para contratação de professores estrangeiros, somos um 
universo de 150 docentes, não temos nenhum professor estrangeiro. E observo, às 
vezes eu comento isso e vem logo uma crítica, poxa, mas como que o estrangeiro 
vai oferecer direito material para nós? No passado nós tivemos aqui alguns 



docentes exponenciais estrangeiros, ou seja, tivemos o Lidman, tivemos o 
Pascarelli, para não citar outros. 
Isso significa também que deste universo de 30 pessoas, nós excluímos pessoas 
com deficiência. Nós excluímos.  
E ontem veio aqui acompanhar a posse da professora Ana Elisa, a professora 
Antonella Galindo, que me dizia que lá na Federal de Pernambuco eles contrataram 
recentemente alguns negros, e eu curioso pelo perfil de onde que vinham, para 
saber eventualmente se vinham aqui da faculdade, o que é difícil porque não 
formamos muitos doutores negros até hoje, ou doutoras. E ela me disse que esses 
negros e negras que foram contratados lá, vêm fundamentalmente da UNB e da 
UFBA, da Federal da Bahia, isso não é novidade, porque foram as universidades 
que primeiram adotaram o sistema de quotas. Isso significa ainda que nós, ou seja, 
neste universo de 30 professores, nós excluímos também possibilidades maiores de 
diálogo interdisciplinar, porque não contratamos pessoas de outros cursos que não 
o curso de direito. Nós contratamos fundamentalmente, dentro deste universo 
masculino, pessoas formadas aqui na faculdade, quando não formadas aqui na 
faculdade, quase que todos fizeram pós-graduação aqui na faculdade, mestrado ou 
doutorado.  
Mais ainda, dentro deste universo, nós excluímos também professores em regime 
de dedicação exclusiva, outro diferencial que comentava comigo ontem a professora 
Antonella Galindo, e me recordo mesmo aqui na congregação de claros enviados 
pela reitoria, com a previsão de regime de RDIDP, em que simplesmente os 
departamentos solicitaram que fosse alterado regime para a RTC, porque ali seria 
um advogado ou qualquer coisa assim contratado e, portanto, não teria condição de 
assumir o regime de dedicação exclusiva. 
Isso tem uma consequência grave para a nossa própria produção do direito no país, 
isso tem consequência naturalmente para os profissionais que nós estamos 
posteriormente formando aqui na faculdade, o universo, o repertório de questões 
que são discutidas e assim por diante.  
E todas as vezes que eu trago essa questão, infelizmente, é quando já tem algum 
concurso previamente agendado. Tem uma preocupação sempre que se traz pelos 
departamentos de que, se não for aprovada naquela congregação, no ano seguinte 
vai faltar docente para o departamento, o que é bastante questionável, porque para 
isso se deveria contratar um professor temporário. 
E, por outro lado, vejam que a Universidade, na Resolução 8.4.3.4, de 2023, 
portanto, de três anos, fez a previsão de que, ao longo de três anos, ou seja, essa 
norma será revista agora, em maio, a Universidade adotaria o seguinte sistema de 
ação afirmativa: seriam adotadas as cotas raciais em concursos com três ou mais 
candidatos. E aí simplesmente nós não tivemos mais abertura de concurso com três 
ou mais candidatos, e nos concursos para um candidato ou dois, os editais em que 
se abre uma vaga ou em que se abrem duas vagas, há aquele critério da pontuação 
diferenciada. Mas a consequência disso foi que, neste tempo de renovação de 
quadro docente na faculdade e na Universidade em geral, nós não tivemos 
renovação, ou seja, o perfil que nós contratamos de docente foi o mesmo que nós já 



tínhamos aqui, que é o nosso aqui, homem, branco, advogado, juiz, promotor, 
somos nós. Nós estamos excluindo todo o universo da população de negro, 
estamos excluindo também as mulheres, estamos excluindo LGBT, estamos tirando 
a oportunidade de diálogo interdisciplinar, de dedicação exclusiva, assim por diante. 
Portanto, essas são as minhas considerações para sugerir que se faça um debate 
antes de se abrir novas vagas para concurso, e portanto, este é o meu 
posicionamento tanto com relação ao item 2 da ordem do dia quanto com relação ao 
item 3, porque vejo que não fazem, por exemplo, em termos práticos, a previsão, 
por exemplo, de que haverá tradução dos editais para incentivar a contratação de 
professoras ou professores estrangeiros. 
E a minha geração mesmo, eu percebi que, ou seja, no sul global, no norte global, 
vários bons candidatos, bons doutores, boas doutoras foram formadas e 
encontraram postos nas universidades do norte global, e muitos países do sul global 
aproveitaram essa circunstância para contratar docente estrangeiro e, portanto, para 
renovar, para internacionalizar as práticas acadêmicas. 
E nesses editais, nunca se faz essa previsão, nunca se faz a previsão de que nós 
teremos, por exemplo, composição de banca exclusivamente feminina ou com 
negros, com negras, nós vemos que hoje vai passar aqui pela homologação da 
congregação um concurso que foi realizado em que a banca é exclusivamente 
masculina. O CACO divulgou a foto, estão lá cinco homens, cinco machos, de certo 
modo, investindo um outro macho no cargo. 
Portanto, essas são as minhas considerações relativamente aos pontos dois e três 
da pauta. Muito obrigado. 
Senhora Diretora: Eu agradeço, Professor Pucci. Passo a palavra para o Professor 
Nestor Duarte. 
O microfone. 
Prof. Nestor Duarte: Senhora diretora, cumprimentando-a e a todos os membros 
dessa egrégia congregação e desejando à Vossa Excelência um excelente exercício 
de mandato como nossa diretora, assim como o nosso vice-diretor. 
E quanto ao item dois da pauta, como integrante do Departamento de Direito Civil e 
sabendo das dificuldades do nosso departamento, da necessidade de docentes, e 
dado… bastando ver o número de aulas que o Departamento de Direito Civil precisa 
ministrar por seus integrantes, eu gostaria de promover um voto de louvor e 
agradecimento ao professor José Luiz Gavião Almeida, que com muita dedicação 
tornou efetiva a abertura desse edital. 
Meus cumprimentos e peço que esteja acompanhado de toda a congregação ao 
nosso eminente professor José Luiz Gavião Almeida. 
Muito obrigado. 
Senhora Diretora: Eu que agradeço, Professor Nestor. Alguém mais quer fazer uma 
palavra? Professor Sica?  
Prof. Heitor Sica: Senhora diretora, senhor vice-diretor, cumprimentando a ambos 
nessa ocasião especial da primeira reunião de congregação presidida por ambos. 
Quero fazer um registro. O primeiro concurso realizado já sob as novas regras da 
universidade, aprovado em agosto, foi feito pelo Departamento de Direito 



Processual ainda em janeiro, no início de janeiro. Também deixo registrado o 
agradecimento à Rosana, que deixou de gozar férias no período que ela havia 
originalmente programado para se dedicar ao concurso e o Departamento de Direito 
Processual externou publicamente, e eu reitero aqui o agradecimento a ela. 
Se for o primeiro concurso, segundo as novas regras, que tem prova escrita, 
corrigidas às cegas, o projeto acadêmico com um peso maior do que nos editais dos 
últimos anos em que essa exigência foi inserida, e ao o que me consta, nós temos 
até agosto deste ano para incorporar essas regras novas ao nosso regimento. Até 
para poupar a congregação de aprovar os editais com esse quórum qualificado. 
Logo em seguida houve concursos de outros dois departamentos, DCO e DTB. 
Eu acredito que essa experiência seja interessante, porque sob a perspectiva, pelo 
menos do concurso que eu acompanhei do Departamento de Direito Processual, foi 
até em alguma medida uma nova experiência com novas regras e que trouxe 
resultados que talvez tenham saído do comum para concursos anteriores. O que 
nos convidaria a uma reflexão. 
Eu não sei se já há uma comissão formada para a elaboração dessas regras que 
serão incorporadas ao regimento, mas eu, agora na condição de chefe do 
departamento, quero me pôr à disposição. 
Sei que os professores que compuseram aquela banca e que integram o DPC, 
Professor Bedaque e Professor Yarshell também estarão, talvez possamos, por já 
ter experimentado essas regras novas, contribuir de alguma forma para o debate. 
Então, minha intervenção, bem breve, é no sentido de nos colocarmos à disposição 
para esse fim. 
Senhora Diretora: Eu agradeço, Professor Sica, e juro que isso não é de propósito, 
mas em relação à formação da comissão para estabelecer a alteração do nosso 
regimento a partir das novas regras, o planejamento dessa comissão foi feito tendo 
como membros o Professor Elival Ramos presidindo, a professora Susana 
Henriques da Costa, até por ser candidata agora à Comissão de Inclusão e 
Pertencimento, e Vossa Excelência. Então… [risos] 
Prof. Heitor Sica: Não sei se foi porque eu acabei de me oferecer ou se o meu nome 
já havia sido cogitado antes. 
Senhora Diretora: Juro que não. 
Prof. Heitor Sica: Eu já havia me colocado à disposição, então, de público aqui, digo 
que estou à disposição, agradeço essa honrosa nomeação. 
Senhora Diretora: Eu que agradeço. 
Alguém mais quer fazer uso da palavra? Podemos pôr em votação?  
Então, em votação, item 2 da pauta. 
Prof. Thiago Saddi Tannous: Apenas, em primeiro lugar, cumprimentando a nova 
gestão e fazendo os votos de excelentes anos com muito sucesso à frente, também 
reiterando o agradecimento à Rosana pela dedicação ao concurso. 
E só uma dúvida em relação à comissão, eu me pergunto se não seria talvez 
produtivo que houvesse representantes de todos os departamentos, pensando que 
essa é uma comissão que, afinal, vai ter uma vinculação aos concursos de todos 
eles?  



Senhora Diretora: A ideia é que a comissão faça um trabalho executivo e a partir da 
colheita das impressões de todos os departamentos. Então, eu imagino que os 
professores Elival, Heitor e Suzana vão fazer esse trabalho. 
Apenas para o efeito prático, para a comissão conseguir trabalhar, porque, se não, a 
gente, por experiência, sabe que o trabalho vai demorar muito mais tempo e 
enquanto esse trabalho demorar a gente vai ter que passar por este procedimento, 
que é um procedimento muito dificultoso, que irá precisar deste quórum para ficar 
aprovando cada um dos editais de concurso. Mas eu imagino que a comissão vá 
ouvir todos os departamentos e isso não vai ser feito assim. Isso vai passar também 
por uma discussão do colegiado, então, vossa excelência pode ficar tranquila. 
Prof. Thiago Saddi Tannous: Claro, eu tenho absoluta confiança nos membros 
indicados que farão esse trabalho de interlocução, até porque vivemos juntos as 
agruras do processo de abertura dos diferentes Departamentos. 
Senhora Diretora: Eu agradeço a manifestação. Então, em votação, item 2 da pauta. 
Prof. Rafael Pucci: Eu peço que registre o meu voto contrário, por gentileza, 
Senhora Diretora, relativamente a este ponto. Obrigado. 
Senhora Diretora: Então, quem for a favor da aprovação da abertura do Edital do 
concurso do Professor Doutor do Departamento de Direito Civil permaneça como 
está. 
Com o voto contrário do professor Pucci, fica aprovado o item 2 da pauta. 
3 - Abertura do Edital do Concurso de Professor Doutor do Departamento de 
Direito Penal, Medicina Forense e Criminologia – Área de Direito Penal, tendo 
em vista a nova sistemática das provas com pesos diferenciados, enquanto o 
Regimento da FD não for alterado. (1 vaga em RTC). Interessado: DPM 
Senhora Diretora: O item 3 da pauta é muito semelhante ao item 2. É abertura do 
edital do concurso de professor doutor do Departamento de Direito Penal, Medicina 
Forense e Criminologia na área de Direito Penal da mesma forma tem em vista nova 
sistemática das provas e pesos diferenciados nós temos que promover essa análise 
enquanto o regimento da faculdade direito não foi alterado.  
O professor Pucci já… né, a manifestação vale para as duas… para também para 
esse ponto da pauta.  
Coloco em discussão. Em votação. Fica aprovado então. 
Professor Pucci registra o voto contrário aqui também? 
[O Prof. Pucci assentiu] 
Perfeito, registrando o voto contrário do professor Pucci, então, aprovado por 
maioria o ponto 3 da pauta.  

II - EXPEDIENTE 
3 - Palavra aos Senhores Membros. 
Senhora Diretora: Como eu inverti a pauta, agora devolvo a palavra aos membros, 
se alguém quiser fazer uso da palavra antes que a gente continue com a ordem do 
dia. Professor Ignacio Poveda, por favor. 
Prof. Ignacio Poveda: Bem, boa tarde a todos cumprimentar a professora… 
Senhora Diretora: Professor posso..? Desculpa. A gente vai agora encerrar a 
participação híbrida que era necessária só nesses dois itens, então agradeço a 



participação dos professores que estiveram com a gente aí, o nosso procurador 
geral ali, saudação especial ao nosso procurador geral.  
Queria lembrar de novo que está aberta a votação para as presidências e 
vice-presidências das comissões estatutárias, nós somos 74 eleitores e nós não 
temos muitos votos ainda, então tem membros aqui da congregação que ainda 
faltam votar, eu mesma acabei de votar então convido a todas e todos a votarem. 
Professor Ignacio Poveda desculpa, tem a palavra.  
Prof. Ignacio Poveda: Muito obrigado. Bem, então gostaria de cumprimentar a 
senhora Ana Elisa e o professor Ronaldo pelos ônus da diretoria, eu estive ontem 
presente na solenidade, foi realmente muito emocionante, muito bonita, muito 
concorrida e, então, desejo sucesso, que eu tenho certeza que virá pela 
competência de ambos. E aproveitando aí justamente o ensejo da solenidade 
ontem, eu lembro que em algum momento foi comentado que existia um projeto de 
instalar ar condicionado no salão nobre né, eu sei das dificuldades disso por conta 
até de ser um prédio tombado e tal, só curiosidade, gostaria de perguntar se existe 
alguma perspectiva, porque ontem realmente… sim, calor humano fantástico, mas 
muita gente quase desmaiou né, eu sei que é uma empreitada, mas só por 
curiosidade. 
Senhora Diretora: Eu agradeço muito a manifestação, os votos, e registro a 
importância do questionamento do professor Poveda. De fato, esse é um tema que 
desde da época do Professor Floriano é objeto de preocupação e de um projeto de 
reforma para colocação de ar-condicionado, que seria feito em conjunto com a 
reforma do telhado da faculdade. Esses projetos todos passam pela SEF, a 
superintendência de espaços físicos, e esse processo foi se desenrolando na SEF. 
Já na gestão do Professor Celso Campilongo todo o telhado foi finalizado. A 
empresa contratada também tinha sido contratada para instalação de ar 
condicionado e a SEF descobriu que tinha ela projetado de forma equivocada a 
capacidade de ar condicionado para o salão nobre, ou seja, tinha projetado um ar 
condicionado para 400 pessoas e o Salão Nobre tem mais gente. Então, a SEF 
retornou a um projeto, pra adaptá-lo, e isso levou mais tantos meses. E nós 
descobrimos por acaso, porque fomos conversar, o Professor Celso e eu, com a 
empresa justamente para tentar organizar um cronograma de obras, para que as 
obras não acontecessem durante as nossas atividades acadêmicas, e a empresa 
nos avisou que a SEF simplesmente tinha cancelado essa parte do contrato porque 
diante da readequação do projeto de ar condicionado eles verificaram que ia sair 
muito caro e portanto, eles decidiram por eles mesmos que não não seria mais 
possível. Essa não me parece uma resposta adequada, considerando o calor que 
faz no salão nobre e considerando que esse é um dos principais espaços da 
Universidade de São Paulo, onde a gente promove atos, como o de ontem, com a 
presença do próprio Reitor e da Vice Reitora da universidade. Portanto, não é 
possível que a gente não tenha ar condicionado. A gente sabe também que a 
superintendência de espaços físicos passa por uma reformulação, isso dito pelo 
próprio Reitor, essa é uma preocupação dele também, e nós aqui em nossa unidade 
também temos uma preocupação em relação a mais dinamicidade e mais eficiência 



das obras que são realizadas aqui. Então, a gente também está buscando 
alternativas para isso, porque essa resposta não parece aceitável, da não existência 
de ar condicionado no salão nobre, mas essa não foi uma decisão nossa, e é uma 
decisão que eu lamento muito. Isso vai ser objeto de diálogo com o novo reitor.  
Prof. Ignacio Poveda: Gestão nova na Reitoria, vida nova, né? Então eu quero crer 
que agora nós possamos avançar com esse assunto e contem com a gente para o 
que precisar. 
Senhora Diretora: Eu agradeço muito, professor Poveda. Professora Juliana. 
Profª Juliana Pela: Bom, boa tarde a todos, e primeiramente também cumprimentar 
a senhora diretora, senhor vice-diretor, Professor Ronaldo. Eu queria primeiro dizer 
que embora não tenha comunicações da CPG, gostaria de registrar em nome da 
presidência os agradecimentos aos elogios que foram feitos pelo sete né, é uma 
nota realmente que foi bastante difícil alcançar, é importante a gente ter alcançado.  
Mas o que eu queria dizer mesmo era agradecer a adesão da comunidade do nosso 
programa ao censo CAPES, eu sei que nós enviamos mensagens insistentes mas o 
prazo pra finalizar era hoje e a gente conseguiu finalizar no final de janeiro, porque 
nós não gostaríamos de entregar a presidência com essa pendência. Então, queria 
realmente agradecer aos colegas docentes e discentes que puderam preencher e 
atingir essa meta, que parecia inatingível, de 95% de respondentes. E agradecer 
também o empenho da representação discente que nos ajudou muito a alcançar os 
discentes no percentual necessário.  
E por fim, senhora diretora, eu não sei se é um problema do meu link mas eu tentei 
votar agora nas comissões e consta que já foi encerrado, então só queria pedir para 
checar, por favor. 
[inaudível] 
Prof. Juliana Pela: Eu estava concentrada aqui nas discussões, peço desculpas, e 
acabei não não votando a tempo.  
Senhora Diretora: Agradeço, professora Juliana. Acadêmica Isabela.  
RD Isabela Barros: Excelentíssimos professores e professoras, me chamo Isabela 
Barros, representante discente, e quero também falar em nome dos nossos colegas 
da representação discente da gestão primavera arcadas, assim como também do 
nosso coordenador geral que, por infortúnio, não pode estar presente aqui neste 
momento, Alexandre Estevanato.  
Quero começar cumprimentando em nome de todos os estudantes e representantes 
discentes a Diretora da faculdade, Professora Ana Elisa Bechara, como também o 
nosso Vice-Diretor, Professor Ronaldo Porto Marcelo Jr. Assim como, em minha 
pessoa também, quero cumprimentar todos os demais professores, e funcionários, 
alunos da pós e da graduação, que compõe a Egrégia Congregação da Faculdade 
de Direito.  
Hoje é um dia muito importante para os alunos da graduação e em especial para a 
nossa atual gestão primavera arcadas, responsável pela representação discente 
dos estudantes do largo, após nossa expressiva vitória no final de 2025 tendo sido 
estimulado pelo voto de 612 discentes, inicia-se assim com a ascenção de uma 
nova direção e por coincidência uma nova gestão da representação discente, um 



novo ciclo e um novo momento para nossas arcadas, que esperamos que seja 
marcado e eternizado com muitos trabalhos e dedicação no presente para que nós 
conseguimos um trabalho constante também com a diretoria, com os nossos 
professores, com os nossos colegas discentes, criar um futuro que tem realmente 
muita esperança, fé e caridade. O trabalho da representação discente, ele muitas 
vezes é incompreendido, quando sentamos nas históricas arcadas não estamos 
representando nossas opiniões pessoais, mas estamos tratando exclusivamente 
dos interesses dos nossos estudantes, então reforço nesse ponto de que não estou 
representando apenas Isabela barros, mas estou representando o interesse de 
todos os nossos estudantes a qual nós estamos recebendo demandas todos os 
dias. A defesa do corpo estudantil sempre está diligente e combativa, no entanto, 
nunca abriremos mão da educação, da gentileza e do respeito por todos os atores 
institucionais, sendo na congregação, sendo fora dela. Eventuais discordâncias e 
posicionamentos contrários a essa, ou outra pauta, não deve ser confundidos por 
falta de zelo ou de apreço por parte da nossa representação, muito pelo contrário, 
estamos tentando refletir uma busca pelo melhor da nossa faculdade a partir de 
outros ângulos, que às vezes passam despercebidos, então estamos tentando 
trazer principalmente o ângulo dos estudantes, que conversam conosco no dia a 
dia, para tentar chegar também em vocês professores, temos esse diálogo aqui na 
congregação para que a voz dos estudantes consiga chegar principalmente em 
vocês e nossa diretoria. Não tenham dúvidas de que a faculdade, a diretoria, todos 
os professores, funcionários, antigos alunos e alunos da pós podem contar com a 
incansável vontade e o compromisso da nossa gestão nos mais diversos desafios 
que vamos enfrentar juntos, afinal, o que une todos nós é realmente nosso amor a 
faculdade que vem acompanhando nosso trabalho que nós estamos empenhando 
com muita dedicação e zelo. Assim, para terminar, eu quero destacar que é 
fundamental que nenhum estudante seja deixado para trás, para que os espaços 
físicos estejam a altura da grandeza da nossa universidade e da nossa faculdade, 
que cada metro quadrado seja protegido com muito cuidado e zelo, assim como 
também, nos tópicos de inclusão e pertencimento que nós estejamos dispostos e 
com grande empenho para construir um futuro que seja utópico em que almejamos. 
Afinal, somos todos franciscanos e franciscanas e queremos juntos nesse projeto 
trabalhar juntos. Então, reforçamos agradecimentos à diretoria, a todos os 
professores presentes, e aos nossos colegas funcionários, como também nossos 
colegas da representação discente da pós e da graduação, muito obrigada a todos. 
Senhora Diretora: Isabela, reforço as boas-vindas à representação discente de 
graduação recém eleita, não tenho nenhuma dúvida da disposição e dedicação 
dessa representação discente, que tem tido desde já um diálogo muito amigo, muito 
fácil, muito colaborativo com a direção da faculdade, e sobretudo que tem 
colaborado tanto com sugestões, com críticas, com informações.Fico muito feliz e 
agradecida por isso. Obrigada. Professora Maria Paula Dallari.  
Profª Maria Paula Dallari: Bom, boa tarde, eu também quero dizer da minha alegria 
de ter essa congregação presidida por dois amigos diretos, Ana Elisa e Ronaldo, 



Ronaldo amigo bastante antigo, não velho, não disse velho, só antigo, Ana Elisa 
menos, e eu desejo todo sucesso para a gestão que se inicia.  
Eu quero só me somar, fazer um voto de louvor a nossa colega Juliana Pela, ela 
muito modesta mas eu acho que é uma grande, é uma grande realização né, repetir 
a nota 7, é uma realização do programa de pós-graduação inteiro, mas certamente 
a gestão teve um papel muito grande, ela apesar da sua modéstia trabalhou 
incansavelmente, manhã, tarde, noite, fim de semana, etc. e nos entrega esse belo 
resultado a gente sabe que em anos passados a faculdade tinha produção, mas a 
gestão da produção das informações é a que faz muita diferença na entrega da 
nota. Então eu queria registrar esse cumprimento a minha colega e amiga Juliana, 
era isso. E claro, ao presidente professor Gustavo Monaco, mas que está 
representado na pessoa dela.  
Senhora Diretora: Obrigada professora Maria Paula, faço coro a todos os elogios 
aqui realizados. Mais alguém? Professor Pucci. 
Prof. Rafael Pucci: Bom, também quero me somar nos cumprimentos a professora 
Juliana. E gostaria… agora tá a palavra aos membros né? Eu gostaria de trazer 
uma demanda, sou representante dos professores doutores, e há uma demanda 
entre os meus representados relativamente… eu acho que essa demanda ela até 
contempla as iniciativas relativas à transparência né, apresentadas pela senhora 
Diretora, de que as atas da nossa congregação e as atas do nosso colegiado em 
geral ganhem publicidade né, ou seja, sejam publicadas as atas, a plantar pela ata 
dessa nossa sessão, no sítio eletrônico da nossa faculdade. Gostaria também de 
fazer uma solicitação a senhora Diretora, claro, nós não temos autonomia para isso, 
mas a diretora e o representante da congregação no conselho universitário acho 
que poderiam fazer esforços lá no conselho universitário para tentar incluir no 
regimento da universidade uma vaga, ou mais de uma vaga, para representantes 
discentes negras e negros né. E mais ainda né, que essas vagas também 
contemplassem uma certa bolsa, porque nós sabemos que a estudante, o estudante 
negro, não tem condições de estar aqui à tarde muitas vezes, e portanto, isso 
inviabiliza a participação e a representatividade das nossas estudantes, os nossos 
estudantes negros, muito obrigado. 
Senhora Diretora: Eu que agradeço, Professor Pucci. Em relação a publicidade das 
atas eu noticio que isso fazia parte do programa de gestão e já faz parte das 
demandas que nós passamos para a comissão de comunicação e transparência, 
isso certamente será adotado. Agradeço muito a sua observação. Alguém mais quer 
fazer uso da palavra? Vinícius. 
RD Pós Grad. Vinicius Alvarenga: Boa tarde a todas e a todos, primeiramente venho 
agradecer aqui pela condição da palavra, pela atenção de todas e todos que 
integram esta congregação. Aproveitando a fala da representação discente de 
graduação, também falamos que estamos sempre à disposição para colaborar nos 
debates da graduação, afinal, há pouco tempo atrás nós estávamos do lado daí de 
vocês sentados exatamente na representação da graduação lá em 2017. É a 
primeira questão, aproveitando as indicações das diversas pessoas que são dessa 
faculdade direito, que estão no conselho universitário ou em cargos centrais, venho 



aqui aproveitar a oportunidade para dizer da alegria que tanto o João Felipe, quanto 
eu, tivemos de sermos conduzidos pela comunidade discente de pós-graduação 
para sermos representantes dessa grande comunidade de 30 mil alunos perante o 
conselho de pós-graduação e também perante o conselho universitário. Estamos lá 
representando não só a comunidade discente de pós-graduação, como também 
todos os mais elevados interesses de pesquisa e inovação da nossa universidade. 
Para além disso, é um debate que vem surgido sempre entre nós daqui da 
representação discente de pós-graduação, indo no caminho do que o professor 
Pucci acaba de indicar, nós notamos inclusive com certa estranheza a ausência de 
cadeira de Representação Discente de Pós - chegamos a falar com o senhor 
Ronaldo sobre isso - na Comissão de Cooperação Internacional e Nacional, um dos 
pontos mais relevantes para toda pós-graduação, inclusive nossa avaliação é 
justamente o ponto da internacionalização, e nós todos em trabalho conjunto temos 
enorme relevância nisso, só que é estranho que não tenhamos Representação 
Discente de Pós na CCINT, especificamente, então gostaríamos de trazer essa 
reivindicação, digamos assim. Muito obrigado pela atenção de todas e todos.  
Senhora Diretora: Eu que agradeço, Vinicius, e concordo com a sua fala. Quero 
dizer que nós vamos hoje analisar a elaboração, de um regimento para a CCINT, já 
resolvendo essa questão da representação discente no colegiado, então ficou já 
feliz de informar isso. Era sobre isso, Professora Ana?  
Profª Ana Maria Nusdeo: Sobre isso e realmente ao elaborarmos a minuta do 
regimento já discutimos essa questão, contemplamos, até te convido a olhar o item 
da pauta já que você vai encontrar a composição sugerida, obrigada. 
Senhora Diretora: Agradeço, Professora Ana. Se ninguém mais fizer o uso da 
palavra a gente pode passar para o expediente, para o item 4 da pauta, podemos? 
Só pra avisar, Professora Juliana, que nós estamos reabrindo a votação para 
permitir a quem não votou, então fica aberta até as 19 horas, assim permite a quem 
ainda não votou que vote. 

III - ORDEM DO DIA 
4 - Homologação do Relatório do Concurso de Professor Doutor do 
Departamento de Direito do Estado – Área de Direito Eleitoral – Edital 37/2025. 
Candidatos: Doutores Bruno César Lorencini, Luis Gustavo Faria Guimarães, Arthur 
Guerra de Andrade Filho, Lucas Fonseca e Melo, João Trindade Cavalcante Filho, 
Raquel Botelho Santoro, Bruno José Queiroz Ceretta, Dannyelle da Silva Galvão, 
Pedro Marques Neto, Antonio Carlos de Freitas Junior, Francisco Carvalho de Brito 
Cruz, Filipe Augusto Lima Hermanson Carvalho, Renato Ribeiro de Almeida, 
Roberto Dalledone Machado Filho, Marilda de Paula Silveira, Lucas Catib de 
Laurentis, Fernando Gaspar Neisser, Alexandre Jorge Carneiro da Cunha Filho, 
Carlos Eduardo Frazão do Amaral, Isaac Kofi Medeiros e Márion Jacinto Reis. 
Banca Examinadora: Professores Alexandre de Moraes, Floriano Peixoto de 
Azevedo Marques Neto, André Ramos Tavares, Gianpaolo Poggio Smanio e 
Rogério Bastos Arantes. 
Senhora Diretora: Vamos ao item 4 da pauta. Que é homologação do relatório do 
concurso de Professor Doutor do Departamento de Direito do Estado na Área de 



Direito Eleitoral, edital 37/2025, os candidatos foram os doutores: Bruno Lorencini, 
Luis Gustavo Faria Guimarães, Arthur Guerra de Andrade Filho, Lucas Fonseca e 
Melo, João Trindade Cavalcante Filho, Raquel Botelho Santoro, Bruno José Queiroz 
Ceretta, Dannyelle da Silva, Pedro Marques, Antonio Carlos de Freitas Junior, 
Francisco Carvalho de Brito Cruz, Filipe Augusto Lima Carvalho, Renato Ribeiro de 
Almeida, Roberto Dalledone Machado Filho, Marilda de Paula Silveira, Lucas Catib 
de Laurentis, Fernando Neisser, Alexandre Carneiro da Cunha Filho, Carlos Frazão 
do Amaral, Isaac Medeiros e Márion Jacinto Reis. A banca examinadora foi formada 
pelos professores Alexandre de Moraes, Floriano Peixoto de Azevedo Marques 
Neto, André Ramos Tavares, Gianpaolo Poggio Smanio e Rogério Bastos Arantes. 
O concurso foi realizado no período de 18 a 22 de dezembro, agora, tendo sido 
indicado por maioria o candidato Bruno Cesar Lorencini. Em discussão. Pois não. 
Prof. Rafael Pucci: Senhora diretora, eu quero registrar o meu voto contrário a 
homologação do relatório do concurso. E eu faço pelas seguintes razões, eu fico 
imaginando as mulheres que participaram enquanto candidatas deste concurso em 
que havia só homens na composição da banca, mas há outras questões, inclusive 
normativas, relativamente mesmo a igualdade, a isonomia que deixaram de ser 
observadas, neste concurso né. E vejo que daqui dentro de aquelas razões que eu 
mencionava na minha fala anterior, não foi observada por exemplo a inclusão de 
negras e negros na composição da banca, não houve algum estímulo, ainda que 
mínimo, ainda que a vaga, claro, não seja de dedicação exclusiva, mas ainda que 
mínimo né, sinalizando, havia um professor na verdade, professor Rogério 
Aranques, professor em regime de dedicação exclusiva, no Departamento de 
Estado, tem professores em regime de dedicação exclusiva,  poderiam ter feito a 
composição da banca. Enfim, eu não quero me alongar, mas quero portanto 
registrar por essas razões a minha oposição à homologação do relatório. Obrigado. 
Senhora Diretora: Eu que agradeço Professor Pucci, alguém mais quer fazer uso da 
palavra?  
Em votação. Fica então homologado o relatório do concurso de Professor Doutor do 
Departamento de Direito do Estado Área de Direito Eleitoral por maioria de votos, 
com voto contrário do Professor Pucci.  
5 - Homologação do Relatório do Concurso de Professor Doutor do 
Departamento de Direito Processual – Área de Direito Processual Civil – Edital 
43/2025. Candidatos: Doutores Bruno Takahashi, João Victor Carloni de Carvalho, 
Elie Pierre Eid, Ursula Ribeiro de Almeida, Daniela Monteiro Gabbay, Swarai 
Cervone de Oliveira, Osvaldo Canela Junior, Guilherme Tambarussi Bozzo, Cassio 
Scarpinella Bueno, Mauricio Morais Tonin, Beatriz Valente Felitte, Fabio Guidi 
Tabosa Pessoa, Roberto de Palma Barracco, André Luis Bergamaschi, Alexandre 
Alberto de Azevedo Magalhães Junior, Filipe Ramos Oliveira, Paulo Eduardo Alves 
da Silva, Rodolfo da Costa Manso Real Amadeo, Sarah Merçon-Vargas, Arthur 
Ferrari Arsuffi, Gabriel Felipe Roqueto Riguetti e Adriano Camargo Gomes. Banca 
Examinadora: Professores José Roberto dos Santos Bedaque, Flávio Luiz Yarshell, 
Ana Paula Costa e Silva, Antonio do Passo Cabral e Eduardo Talamini. 



Senhora Diretora: Item cinco da pauta, homologação do relatório do concurso de 
Professor Doutor do Departamento de Direito Processual, Área de Direito 
Processual Civil, edital 43/2025, os candidatos: os doutores Doutores Bruno 
Takahashi, João Victor Carloni de Carvalho, Elie Pierre Eid, Ursula Ribeiro de 
Almeida, Daniela Monteiro Gabbay, Swarai Cervone de Oliveira, Osvaldo Canela 
Junior, Guilherme Tambarussi Bozzo, Cassio Scarpinella Bueno, Mauricio Morais 
Tonin, Beatriz Valente Felitte, Fabio Guidi Tabosa Pessoa, Roberto de Palma 
Barracco, André Luis Bergamaschi, Alexandre Alberto de Azevedo Magalhães 
Junior, Filipe Ramos Oliveira, Paulo Eduardo Alves da Silva, Rodolfo da Costa 
Manso Real Amadeo, Sarah Merçon-Vargas, Arthur Ferrari Arsuffi, Gabriel Felipe 
Roqueto Riguetti e Adriano Camargo Gomes. A banca examinadora foi formada 
pelos professores José Roberto dos Santos Bedaque, Flávio Luiz Yarshell, Ana 
Paula Costa e Silva, Antonio do Passo Cabral e Eduardo Talamini. O concurso foi 
realizado no período de 6 de janeiro a 13 de janeiro, agora. Tendo sido indicados os 
candidatos Adriano Camargo Gomes por unanimidade e Eli Pierre Eid por maioria. 
Em discussão. Professor Pucci. 
Prof. Rafael Pucci: Quero registrar meu voto contrário também a esta homologação. 
Vejam uma vez mais dois homens né, como no concurso anterior, dois homens 
brancos, advogados, vice promotor né, sem regime de dedicação exclusiva 
aprovados, a banca composta com a presença de apenas uma professora mulher. 
Portanto, nesses termos eu registro a minha oposição a homologação do relatório. 
Obrigado.  
Senhora Diretora: Eu que agradeço, Professor Pucci. Mais alguém quer fazer uso 
da palavra?  
Em votação. Fica então homologado por maioria de votos o relatório do concurso de 
Professor Doutor do Departamento de Direito Processual, com voto contrário do 
Professor Pucci. 
6 - Homologação do Relatório do Concurso de Professor Doutor do 
Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social – Edital 38/2025. 
Candidatos: Doutores Regiane de Moura Macedo, Thamíris Evaristo Molitor, Daniel 
Ferrer de Almeida, José Carlos Callegari, Lawrence Estivalet de Mello, Tainã Góis, 
Paulo de Carvalho Yamamoto e Giovana Labigalini Martins. Banca Examinadora: 
Professores Marcus Orione Gonçalves Correia, Otávio Pinto e Silva, Juliana Teixeira 
Esteves, Flávia Cristina Piovesan e Helena Duarte Marques. 
Senhora Diretora: Eu passo ao item 6 da pauta que é homologação do relatório do 
concurso de Professor Doutor do Departamento de Direito do Trabalho da 
Seguridade Social, edital 38/2025, mas aqui eu quero noticiar que hoje pela manhã 
eu recebi um pedido do professor Jorge Souto Maior de retirada desse item de 
pauta para análise, o pedido foi deferido, então, o item fica retirado de pauta.  
Na verdade, esse pedido foi feito antes da reunião da congregação hoje de manhã 
era um pedido de retirada de pauta. 
Prof. Marcus Orione: A minha preocupação é com o prazo de nomeação, em vista 
do ano eleitoral. Caso se permita a retirada do item de pauta, como requerido pelo 
Professor Jorge Souto Maior, poderíamos ter algum pedido de vista em outra 



sessão e com isso inviabilizaríamos a contratação dos novos docentes no prazo 
permitido pela Legislação Eleitoral. Então eu peço a Vossa Excelência que, ao invés 
do deferimento do pedido de retirada do item de pauta, conceda ao Professor Jorge 
vista dos autos pelo prazo regimental. 
Senhora Diretora: Professor Jorge. É, por favor, então fica o pedido como pedido de 
vista então. Ok? Fica retirado de pauta com pedido de vista do professor Jorge 
Souto Maior. Retorna na próxima reunião da congregação agora no final de março, 
tá bom? 
7 - Homologação do Relatório do Concurso de Professor Doutor do 
Departamento de Direito Comercial – Edital 42/2025. Candidatos: Doutores 
Marcela Mattiuzzo, Daniel Ochsendorf Portugal, Marcelo Godke Veiga, Anna Binotto 
Massaro, Glauco da Rocha, Renata Mota Maciel, Daniel de Avila Vio, Victor Oliveira 
Fernandes, Rodrigo Fialho Borges, Mariana Martins Costa Ferreira, Gabriel Saad 
Kik Buschinelli. Banca Examinadora: Professores Paula Andrea Forgioni, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Fernando Campos Scaff, Gustavo Ferraz de Campos 
Monaco e Márcia Carla Pereira Ribeiro. 
Senhora Diretora: Vamos então ao item 7 da pauta, homologação do relatório do 
concurso de Professor Doutor do Departamento de Direito Comercial, o edital 
número 42/2025. Os candidatos foram os doutores: Marcela Mattiuzzo, Daniel 
Ochsendorf Portugal, Marcelo Godke Veiga, Anna Binotto Massaro, Glauco da 
Rocha, Renata Mota Maciel, Daniel de Avila Vio, Victor Oliveira Fernandes, Rodrigo 
Fialho Borges, Mariana Martins Costa Ferreira, Gabriel Saad Kik Buschinelli. A 
banca examinadora foi formada pelos professores Paula Andrea Forgioni, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Fernando Campos Scaff, Gustavo Ferraz de Campos 
Monaco e Márcia Carla Pereira Ribeiro. O concurso foi realizado no período de 2 a 6 
de fevereiro passado, e foi indicada por unanimidade a candidata Renata Mota 
Maciel. Em discussão. Professor Pucci.  
Prof. Rafael Pucci: Bom, nesse caso específico eu gostaria de registrar meu voto 
favorável a aprovação, foi aprovada a professora Renata, e eu gostaria apenas de 
fazer uma sugestão que a partir dos próximos concursos o departamento passe a 
considerar a presença de professoras e professores negros e negras na banca, e 
assim como estrangeiros. Muito obrigado.  
Senhora Diretora: Eu que agradeço, professor Pucci. Mais alguém quer fazer uso da 
palavra?  
Em votação. Fica então aprovado por unanimidade, fica homologado o relatório do 
concurso de Professor Doutor do Departamento de Direito Comercial 
8 - Análise da inscrição e Banca Examinadora para o Concurso de 
Livre-Docente do Departamento de Direito Civil – Área de Direito Civil – Edital 
FD 31/2025. Candidato: Fernando Gaburri de Souza Lima. Relator: Professor Titular 
Heleno Taveira Torres. 
Senhora Diretora: O item 8 da pauta é análise da inscrição e banca examinadora 
para o concurso de Livre Docente do Departamento de Direito Civil área de Direito 
Civil, o edital 31/2025, o candidato é Fernando Gaburri de Souza Lima, o relator é o 
Professor Titular Heleno Taveira Torres. 



O parecer do professor Heleno foi pela aprovação da inscrição, bem como da 
seguinte Banca Examinadora indicada pelo Departamento de Direito Civil, membros 
titulares: Professor Claudio Luis Bueno de Godoy como Presidente, Professor 
Otavio Luiz Rodrigues Jr, Professora Maria Helena Diniz, Professora Fabiola 
Albuquerque Lobo e professor Nelson Nery Junior, membros suplentes: Professor 
Nestor Duarte, Professor Fernando Campos Scaff, professor Roberto Ferreira 
Rosas, Professora Heloisa Helena Barboza, Professora Maria Celina Bodin de 
Moraes, Professor Paulo Mota Pinto, Professora Mafalda Miranda Barbosa, 
professor Dario Moura Vicente e professor Gustavo Jose Mendes Tepedino.  
Em discussão. Professor Pucci.  
Prof. Rafael Pucci: Quero registrar meu voto contrário, porque dentre os membros 
titulares eu não verifico a presença de nenhuma pessoa negra dentre os 
professores. Obrigado. 
Senhora Diretora: Agradeço, professor Pucci. Mais alguém?  
Em votação. Então por maioria de votos, vencido professor Pucci, fica aprovada a 
inscrição e a banca examinadora para o concurso de Livre Docente do 
Departamento de Direito Civil. 
9 - Recurso contra decisão da Congregação que manteve o indeferimento da 
decisão da Comissão de Pesquisa da FD pela não aprovação do relatório final 
de Pós-Doutorado. Interessado: Eduardo de Carvalho Rêgo. Relator: Professor 
Titular Luis Virgilio Afonso da Silva.   
9.1 - parecer do relator: 
Senhora Diretora: Item nove da pauta, recurso contra decisão da Congregação que 
manteve o indeferimento da decisão da Comissão de Pesquisa da Faculdade pela 
não aprovação do relatório final de Pós-Doutorado. O interessado é Eduardo de 
Carvalho Rêgo, o relator é o Professor Luiz Virgilio Afonso da Silva. O Professor 
Luiz VirgIlio não está aqui presente. O parecer do professor Luiz Virgilio é para que 
seja convertido o julgamento em diligência, a fim de ouvir o recorrente Eduardo de 
Carvalho Rêgo, de ouvir o seu supervisor no Programa de Pós-Doutorado, 
Professor Gustavo Justino de Oliveira, e três estudantes que cursaram a disciplina 
DES5916 no primeiro semestre de 2023. Também pelo parecer do professor Virgílio, 
independentemente da decisão sobre a conversão do feito em diligência, é que seja 
rejeitado novo argumento acerca da invalidade do Artigo 11, §3º da Deliberação 1 
de 2019 da Comissão de Pesquisa e Inovação. Em discussão. 
Bom, vamos então a votar aqui. O professor Virgílio opina pela conversão do 
julgamento em diligência para as oitivas dessas cinco pessoas, o recorrente, seu 
supervisor e três estudantes, e a rejeição do argumento sobre a invalidade do Artigo 
Segundo. Quem estiver de acordo com o parecer do professor Virgílio, permaneça 
como está. 
Prof. José Proença: Evidentemente que, sem nenhum conflito de interesses, mas, 
por conhecer esse processo com alguma profundidade – porque eu fiz parte da 
comissão que julgou, a Comissão de Pesquisa – quando se verifica argumentos 
contra argumentos, recursos e contrarrazões de recursos, não há uma questão 
fática controversa na minha opinião. Acho que nós temos mais pessoas aqui na 



Congregação que participaram desse julgamento, então trazer agora o supervisor 
do pós-doutorando, o pós-doutorando e alunos que cursaram as disciplinas 
ministradas pelo pós-doutorando, não vejo contradição dos argumentos para 
trazê-los para se confirmar ou retificar algum argumento, uma vez que não há 
contradição. A única questão é: esse tipo de decisão – temos que ser cautelosos 
nesse sentido – esse tipo de decisão, de acordo com o que eu tô argumentando 
pode fortalecer o argumento, trazido apenas agora nesse recurso de violação, 
direito a defesa, né? 
Desculpe-me, mas aproveitando sucesso na gestão da Diretoria da Faculdade para 
a senhora, pro Vice-Diretor.  
Senhora Diretora: Obrigada pela manifestação e pelos votos, professor Proença. 
Professora Mariângela.  
Profª Mariângela Gomes: Boa tarde a todas e todos, também quero começar 
cumprimentando a Ana Elisa e o Professor Ronaldo pela eleição, pela posse, 
desejando muito sucesso aqui na condução da nossa Faculdade. Eu pedi a palavra 
a partir da manifestação do José Marcelo pelo seguinte. Eu fui a relatora, eu acho 
até que eu posso esclarecer muito brevemente sobre o que se trata até pra ficar 
mais fácil uma tomada de decisão. Eu fui a relatora desse caso, desse processo, na 
Comissão de Pesquisa, e basicamente nós temos uma norma muito expressa no 
regulamento do Pós-Doc, no sentido de que os pesquisadores não podem ministrar 
aulas de Graduação ou de Pós-Graduação, assim como nós temos as regras do 
PAE, as regras de monitoria em geral. E, nesse caso, nós temos, não é dúvida 
sobre a ministração de aula ou não. Nós temos o pós-doutorando afirmando 
expressamente que ministrou aula, o nome dele expresso no programa de curso 
não como pós-doc, nem como monitor, nem como… como professor da disciplina, a 
disciplina de pós-graduação, salvo engano. E depois do indeferimento, houve um 
recurso dizendo que não era bem assim, que ele não dava aula direito, que ele era 
assistente, que era modo de dizer. Salvo engano, agora não tenho certeza absoluta, 
também no linkedin ele se apresentava como professor. Agora não tenho certeza, 
posso estar sendo leviana nessa afirmação, mas é uma afirmação muito categórica 
de que ele era professor do Programa de Pós ou professor da universidade, de 
maneira muito afrontosa às nossas regras. Então por isso foi indeferido. 
Eu tendo… eu não tinha pensado, eu não sabia do parecer do professor Virgilio, 
mas eu tendo a concordar com a… com a sugestão aqui, com a opinião do 
Professor José Marcelo, no sentido de que, talvez abrir a chance para ele se 
manifestar, certamente virão argumentos de que não deu aula, que não foi bem 
assim, que escreveu sem querer, que não sabia, enfim, quando o nosso 
Regimento… quando a gente tem vários casos de pessoas, de pós-doc, de 
doutorandos, de mestrando que às vezes fazem atividades, que, eventualmente, na 
falta de um professor, fazem monitorias e que a gente já não considera isso como 
aula, mas as pessoas dizem que fazem monitorias, dizem que são… que estão ali 
fazendo atividades complementares. Nesse caso, há uma afirmação muito clara de 
que ele é professor da disciplina. Então não sei se vale a pena ouvi-lo porque a 
gente já meio que espera o mesmo tipo de argumento, e a questão é: vale essa 



norma ou não? Quer dizer, o que significa essa norma que diz que o pós-doc não 
pode ministrar aulas? Está presente na sala de aula e, enfim, está escrito no 
programa que ele é professor. Ele diz que deu aulas e me parece que isso está, 
enfim, documentado. 
Eu acho que essa questão… é claro que se acharem importante ouvi-lo, mas eu 
acho que a gente já prevê o tipo de discussão que pode surgir daí, quando é uma 
norma muito clara e ninguém faz isso né, ninguém diz que dá aula. 
Enfim, eu acho que essa é a questão, para deixar claro para os colegas sobre o que 
que é o debate, obrigado. 
Senhora Diretora: Agradeço, Professora Mariângela. Professor Otávio.  
Prof. Otávio Pinto e Silva: Senhora Diretora, eu quero reiterar o que eu disse na 
reunião anterior da Congregação, eu não me considerava suficientemente 
esclarecido sobre a situação fática acerca deste relatório e deste caso e já tinha me 
manifestado àquela ocasião pela necessidade dessa diligência agora sugerida pelo 
professor Virgílio. Eu acho que não vai prejudicar em nada a decisão da 
Congregação a gente ter essa informação mais detalhada a respeito do próprio 
pós-doutor, do seu supervisor e, ainda, de outros participantes aí que possam nos 
trazer elementos para uma decisão mais qualificada. 
Então, voto a favor do relatório do professor Virgílio.  
Senhora Diretora: Eu agradeço, professor Otávio. Só esclarecendo aqui o parecer 
do professor Virgílio, o pedido que foi feito pelo recorrente é para que ele, 
recorrente, fosse ouvido, porque ele alega cerceamento da ampla defesa e, por 
conta do que houve na última reunião da Congregação dessa discussão em relação 
a esse ponto, o Professor Virgílio então se manifesta pela conversão em diligência. 
Mas aí não só para atender a este pedido de oitiva, porque se ouvir só ele, segundo 
o  Professor Virgílio, se correr o risco de seguir com a mesma afirmação que já foi 
feita por escrito, mas também ouvir então o supervisor e os três estudantes. 
Professor Badaró. 
Prof. Gustavo Badaró: Professora Ana Elisa, Professor Ronaldo, minhas primeiras 
palavras são não só de cumprimentá-los e desejar uma gestão de muito sucesso e 
trabalho, mas minha felicidade de tê-los à frente da direção da nossa Faculdade. 
Eu acho que são duas questões Diretora. Talvez a depender de como seja o 
encaminhamento as votações têm que ser separadas né, porque não ficou claro 
para mim se o pedido de conversão de diligência é para produção de uma prova, 
esclarecer se ele ministrava aula ou não, ou se a oportunidade dele ser ouvido é 
acolhendo uma preliminar de cerceamento do direito de defesa dele, e que, 
portanto, ele teria que ser ouvido antes da decisão. Esse é o primeiro ponto, isso 
acho que impacta a decisão, ou melhor, a votação quanto a ser ou não convertido o 
julgamento em diligência. Não sendo convertido julgamento em diligência, há um 
pedido dele de que se declare essa norma que veda com que ministra em aula os 
pós doutorandos. Não sei a que título ele pede, se ele acha que a norma é ilegal ou 
alguma questão nesse sentido. Porque, se acolhida a primeira questão, nós não 
precisamos, acho que por hora, nem discutir sobre a validade da norma. 



E eu só aproveito a oportunidade, talvez valesse considerar em relação a essa 
norma, não para esse caso concreto mas para o futuro abrir alguma exceção na 
norma, se isso acontece com frequência. Eu tenho bastante dificuldade, já tivemos 
várias votações de outros temas da gente falar “não, aqui a norma interna da 
faculdade é assim, mas a gente sabe que às vezes o professor falta, alguém vem, 
vem no lugar. Não pode ser muitas vezes mas de vez em quando isso acontece”. 
Então que coloquemos numa norma, excepcionalmente, ou que no máximo 20% 
das vezes possa ministrar ministrar aula. Eu me sinto…  
[inaúdivel] 
Prof. Gustavo Badaró: Não, mas se a norma é da Reitoria, ainda assim me parece 
exagerado que nós flexibilizemos a norma da Reitoria e fechemos os olhos por uma 
norma. Então que façamos uma proposta a Reitoria, para que a Reitoria mude essa 
norma. Eu me sinto, eu pelo menos pessoalmente me sinto desconfortável que tem 
uma norma ainda que da Reitoria que diga quem é do Pós-Doc não pode ministrar 
aula, e nós, só porque este candidato escreveu “eu ministro aulas” e em detrimento 
de outros que não escrevem mas também ministre. [inaudível] 
Não. O que eu quero dizer é o seguinte, a minha preocupação vai além desse caso, 
é como se desenvolve em geral a atividade de quem está sobre Pós-Doc. A mim me 
incomodaria que houvesse uma norma, ainda que não nossa, da Reitoria, que 
dissesse que não pode e nós adaptássemos essa norma de acordo com a realidade 
para dizer que eventualmente pode. 
Senhora Diretora: Obrigada, Professor Badaró. O próximo inscrito, Professor Conti. 
Prof. José Conti: Boa tarde a todos. É só para ratificar que agora estou lembrando 
esse caso já veio na Congregação passada, e eu me lembro que eu e Professor 
Otávio, não sei se mais alguém, tivemos essa insegurança com relação, que parecia 
algo que não estava devidamente instruído, foi por isso que surgiu essa proposta. 
Porque o menino, o rapaz lá, o aluno alegava que isso foi mal entendido, que não 
era bem assim, e não teve praticamente como explicar isso daí. E não foi nem ele 
ouvido, e nem o supervisor dele para confirmar se aquelas alegações 
correspondiam ou não. Então, foi surgir essa sugestão a partir, acho que da nossa 
sugestão, da nossa manifestação. Não me lembro agora se de outras pessoas, que 
eu até fico satisfeito em ver que o Professor Virgílio concordou com isso. Estou de 
acordo com ele e eu entendo que deva ser ouvido aí para esclarecer corretamente 
as questões. 
Senhora Diretora: Perfeito, Professor Conti. Obrigada.  
Prof. José Conti: Professor Badaró, não houve questionamento, não tem 
questionamento de nenhuma norma não, houve uma má interpretação de quando 
ele falou que ministrava, ele não está questionando nada não. 
[inaúdivel] 
Senhora Diretora: Sim, sim exato. 
[inaúdivel] 
Prof. José Conti: É, bom, mas, que eu me lembre ele, não falou nada disso não. 
Prof. Rafael Pucci: Posso fazer uma observação justamente com relação a essa 
questão da norma? Porque realmente esse é um fato novo que o professor Virgílio 



trouxe, e tá no final do parecer dele, são dois, três parágrafos muito pequenos, eu 
peço licença para ler, ele diz o seguinte: “Além do suposto erro de nomenclatura – e, 
na verdade, independente dele – o recorrente agora alega que o art. 11, § 3º, 
Deliberação CPq-FD 1/2019, que veda “aos pós-doutorandos a ministração de aulas 
teóricas [...] sob pena de cancelamento da inscrição no programa”, é inválido, 
porque a norma superior, a Resolução 8689/2024, do Conselho de Pesquisa e 
Inovação da USP, que disciplina o Programa de Pós-Doutorado na Universidade, 
não contém vedação semelhante”. 
Mas vejam, o professor Virgílio continua: Aqui há uma simples confusão em relação 
aos tempos de vigência das normas que regem o programa de pós-doutorado na 
USP e em suas Unidades. A norma geral referida (Resolução 8689/2024) é 
posterior ao término do pós-doutorado do recorrente. Quando este estava no 
programa, estava em vigor a Resolução 7406/2017, cujo art. 9º, § 5º, dispõe que é 
“vedada aos pósdoutorandos a ministração de aulas teóricas, mesmo que sob 
supervisão do professor responsável e independentemente da carga horária da 
disciplina”. Ou seja, a nova norma não contempla mais essa previsão, e por isso 
que o Professor Virgílio em uma das duas rubricas da proposta de deliberação que 
faz ele diz o seguinte: “(2) Independentemente da decisão sobre a conversão em 
diligência, seja rejeitado o novo argumento acerca da invalidade do art. 11, § 3º, da 
Deliberação 1/2019, da Comissão de Pesquisa da Faculdade de Direito”.  
Senhora Diretora: Eu agradeço, Professor Pucci. O próximo inscrito é o Professor 
Flávio Batista. 
Prof. Flávio Batista: Boa tarde senhoras e senhores da Congregação. Antes de tudo, 
cumprimentar a Professora Ana Elisa pelo início da gestão, fazer votos de uma 
brilhante gestão, que tenho certeza que será.  
Eu queria fazer duas observações sobre esse caso. A primeira diz respeito a essa 
questão da eventual legalidade ou ilegalidade dessa norma né, um pouco aí na linha 
das questões afetas ao meu campo de estudos. É óbvio que um pós-doutorando 
sem vínculo laboral com a universidade não pode dar aulas na universidade. Isso é 
um acinte, de modo que o fato de existir ou não existir uma norma dos conselhos 
centrais vedando essa prática é irrelevante para a validade da norma da nossa 
unidade vedando essa prática, de modo que a existência da norma da nossa 
unidade vedando essa prática é absolutamente consentânea com o ordenamento 
jurídico brasileiro, e de modo que a sua validade é irretocável. Esse é o primeiro 
ponto que eu queria deixar aqui, acho que muito explícito. Não importa o que digam 
as resoluções. “Ah, a antiga vedava e a atual não veda”. O fato da atual não vedar 
também é irrelevante, porque a Constituição indica que essa norma tem que ser 
preservada – a nossa, que veda. Eu acho que isso tem que ser colocado de 
maneira muito explícita. Esse é um primeiro ponto que eu queria destacar muito 
enfaticamente. 
Agora o outro ponto é que eu acho que eu queria recuperar uma parte da discussão 
que foi feita na outra Congregação, que eu acho que está sendo esquecida, que eu 
acho que a discussão na última Congregação, ela girava em torno de prestigiar ou 
não o trabalho que tinha sido feito na Comissão de Pesquisa. Ela girava em torno de 



dizer que a Comissão de Pesquisa entendeu suficiente o debate que havia nos 
autos para rejeitar o relatório, e de alguma maneira passou a postular uma certa 
acareação, alguma coisa assim. E eu queria chamar de alguma maneira a 
consciência, digamos assim, deste colegiado para o seguinte fato: se essa 
acareação for feita a gente vai ter que ir até às últimas consequências. Então, não 
estou dizendo nem que sim, nem que não, mas – eu também não sou contra – mas, 
de alguma maneira, por enquanto, não há provas de violação administrativa, mas 
elas surgirão potencialmente. É isso que está acontecendo. Então é um problema 
que começou pequeno e que está começando a ficar grande, digamos assim.  
Porque, a partir do momento em que o professor Badaró, com a devida vênia, fala 
“minha preocupação é: se todo mundo faz e só esse está sendo punido”, a minha 
preocupação é oposta. Se todo mundo faz, tem que punir todo mundo, porque é um 
absurdo. Nenhum pós-doutorando pode dar aula, então tem que rejeitar todos os 
pareceres e abrir sindicância contra todos os professores que põe pós-doutorando 
para dar aula. Então, eu acho que a questão é muito grande. Então, acho que é isso 
que eu queria destacar.  
Senhora Diretora: Obrigada, Professor Flávio. A próxima inscrita é a professora Ana.  
Profª Ana Nusdeo: Bom, Senhora Diretora, também me somo aí aos votos de 
felicidades na gestão, que começa de forma muito alvissareira.  
Agora, entrando no tema, o Professor Flávio, de uma certa forma já falou, colocou 
de uma forma muito bem colocada o que eu gostaria de colocar, então vou só 
completar, e é até um esclarecimento para consideração do professor Badaró. Não 
sei, claro, também não sou uma fiscal dos pós-doutorandos, mas me parece que 
não é o comum que os pós-doutorandos deem aula, mas sim que eles como os 
doutorandos e mestrandos do PAE, até porque a regra é muito parecida, a regra na 
resolução da Comissão de Pesquisa, que eu também integro, ela é muito parecida 
com a do PAE, então os pós-doutorandos podem realizar seminários. E isso, enfim, 
acaba sendo esse hábito – talvez isso seja uma coisa que se tornou mais 
convencional – fazerem seminários com a presença de professores mas 
eventualmente numa ocasião que os professores estão em congresso, se realiza 
seminário, uma atividade alternativa. Parece que isso se faz e que está  
contemplado. Mas, o que seria diferente seria o pós-doutorando, como também um 
doutorando do PAE, virar o professor da disciplina, isso, enfim ensejaria essa 
irregularidade.  
Senhora Diretora: Obrigada, Professora Ana. Próximo inscrito é o RD João Felipe. 
RD João Felipe Bezerra: Senhora Diretora, boa tarde, senhores membros, mais 
uma vez parabenizo a senhora, não me canso de parabenizá-la.  
Eu concordo com o Professor Flávio. Essa situação é gravíssima. Eu sei que 
assusta um pouco quando a gente fala “isso pode levar às últimas consequências”. 
Bom, potencialmente – e esse senhor deu aula na pós, por isso inclusive gostaria de 
falar – então ele tá prejudicando o nosso curso de pós eventualmente. Nós estamos 
colocando uma pessoa que se diz professor do curso de pós, potencialmente, no 
curso de pós sem ser. Isso é algo grave, então não deve causar medo irmos até as 



últimas consequências porque isso nos exige irmos até às últimas consequências. 
Só fazer esse comentário. 
Senhora Diretora: Agradeço, João Felipe. A próxima inscrita é a professora Maria 
Paula. 
Prof.ª Maria Paula Dallari: Aqui me parece o seguinte, que a matéria não se trata de 
colher outros elementos. Tem uma prova pré-constituída, a prova é documental, o 
que há documentalmente é suficiente. E acho que essa matéria está no relatório do 
Professor Virgílio. Ele já teve oportunidades de se manifestar, teve oportunidade de 
trazer a razão, ele recorreu, então já teve sucessivas oportunidades, então nós não 
estamos discutindo direito material de defesa, nós estamos discutindo um 
expediente dentro do processo que vai se protelando, se alargando, e eu acho que 
o argumento de fundo é muito importante, que a gente tem, independente de outras 
discussões, eu acho quando você está discutindo um caso concreto você não está 
discutindo mudar a regra. Mas, aqui, você tem uma clara violação de um dever que 
é muito importante para a universidade, que é ter a responsabilidade pela docência. 
Ela não é alguma coisa que é pulverizada assim. A gente sabe que existe uma 
espécie de… tem um trânsito, um tráfico de imagem, de reputação. E aqui é um 
caso concreto que está sendo examinado em que isso está inequívoco, que a prova 
documental é muito clara, não está suscetível a controvérsia. Nesse sentido, eu 
entendo que a matéria está pronta para apreciação.  
Senhora Diretora: Não havendo ninguém mais a fazer uso da palavra então, eu vou 
encaminhar a votação. Acho que a sugestão do Professor Badaró, de separar a 
votação, no sentido de primeiro se votar a conversão do feito em diligência e, 
depois, votar no segundo ponto. Então vamos votar agora quem for a favor… 
[Prof. Gustavo Badaró pediu a palavra] 
Prof. Gustavo Badaró: Indeferir ou votar contra a conversão do feito em diligência 
significará manter o indeferimento do recurso, é isso? Porque hoje está indeferido, 
ou melhor, está indeferido a aprovação dele no – 
Senhora Diretora: Isso, ele recorreu disso.  
Prof. Gustavo Badaró: Se houver a conversão, poderá ser mudado o resultado e, 
depois, ele poderá ser aprovado. Quem votar contra a conversão do julgamento em 
diligência estará mantendo a decisão que não… 
Senhora Diretora: É isso, perfeito. A gente está votando o parecer em dois tempos. 
Profª Mariângela Gomes: Posso fazer uma observação, que eu não tinha me 
atentado para essa questão do pedido de invalidade da norma. Não sei se essa 
ordem está boa, mas, na hora que ele mesmo sustenta que, como pedido 
alternativo, o segundo pedido, que a norma não vale, ele tá em confissão também 
de que ele descumpriu a norma, não é isso?  
Senhora Diretora: Não… melhor não. 
Profª Mariângela Gomes: Tá bom. 
Senhora Diretora: Vamos votar então separadamente. Vinícius. 
RD Pós Grad. Vinicius Alvarenga: Eu acho que a questão de descer em diligência 
os autos é uma questão de cautela justamente pelo efeito dominó. Menos pelo caso 
em específico. A gente está deixando de ver o caso específico e está pensando nos 



efeitos posteriores de eventual indeferimento. Então eu acho que, pela questão de 
cautela, me parece importante descer em diligência. 
Senhora Diretora: Ok, então vamos votar dessa forma. Em primeiro lugar, vamos 
votar o parecer do professor Virgílio, no sentido de conversão do julgamento em 
diligência para ouvir o recorrente, o supervisor e três estudantes matriculados 
naquela disciplina que eu mencionei. Quem concorda com o parecer do professor 
Virgílio nesse sentido permaneça como está. Só um minuto. Então, por 25 votos 
contra 9, fica… [A Assistente Acadêmica explica a contagem]. Por 16 votos a 9, fica 
o feito convertido em diligência para ouvir o recorrente, o supervisor e os três 
estudantes matriculados na disciplina. 
10 - Avaliação dos PrADos. Interessada: FD. Relator: Professor Titular Ronaldo 
Porto Macedo Jr. 
Senhora Diretora: Vamos passar então ao item 10 da pauta. O item 10 da pauta, eu 
estou retirando da pauta porque não há relatório ainda do Professor Ronaldo Porto 
Macedo. É a avaliação dos PrADos, aqueles projetos docentes. Como nós temos 
prazo até abril para devolver isso para a Reitoria, nós temos a próxima 
Congregação para analisar o item 10 da pauta, que fica retirado.  
11 - Homologação da decisão da Senhora Diretora em exercício que aprovou 
“ad referendum” da Congregação: 
 11.1 - Convênio de pesquisa sobre “Regulação da indústria de ultraprocessados e o 
acesso à alimentação saudável no Brasil – Parte 2 – convênio 1021744. 
Interessado: Professor Associado Diogo Rosenthal Coutinho. 
11.2 - Curso de Especialização de Direito Processual Civil em conjunto com a AASP. 
Interessado: DPC. 
Incluir Deliberação   
11.3 - Resultado da eleição de representantes da Congregação junto ao Conselho 
Universitário. 
11.4 - Resultado da eleição de representantes da Congregação junto ao Conselho 
Gestor do Quadrilátero Saúde-Direito. 
Senhora Diretora: O item 11 da pauta é a homologação da decisão da Diretoria que 
aprovou “ad referendum” da Congregação: 11.1, o convênio de pesquisa sobre 
regulação da indústria de ultraprocessados e o acesso à alimentação saudável no 
Brasil, parte 2. O interessado é o Professor Associado Diogo Coutinho. Votamos em 
bloco ou votamos? 
11.2 curso de especialização de direito processual civil em conjunto com a AASP, o 
interessado é o Departamento de Direito Processual. 11.3 é o resultado das eleições 
dos representantes da Congregação junto ao Conselho Universitário. Foram eleitos 
os professores Fernando Dias Menezes de Almeida como Membro titular e Maurício 
Zanoide de Moraes como suplente. O 11.4 resultado de eleição de Representantes 
da Congregação junto ao Conselho Gestor do Quadrilátero Saúde e Direito. Foram 
eleitos os professores Marcelo Adamek e Patrick Lemos Cacicedo, ambos titulares. 
Em discussão. Em votação. Ficam então homologadas as decisões.  
12 - Homologação dos resultados das eleições: 



12.1 - Eleição de 01 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente para Conselho 
Deliberativo do IEB. Eleição realizada em 18.12.25.  
12.2 - Eleição para 1 (um) representante dos Professores Associados na 
Congregação. Eleição realizada em 18.12.25. 
12.3 - Eleição para membro da Comissão de Inclusão e Pertencimento (CIP). 
Eleição realizada em 20.02.26. Membros eleitos: Alberto do Amaral Júnior, Júlia 
Lenzi Silva, Viviane Alves de Morais, Conrado Hübner Mendes, Carlos Pagano 
Botana Portugal Gouvêa, Eduardo Tomasevicius Filho, Ricardo de Carvalho 
Aprigliano. 
12.4 - Eleição para membro da Comissão de Cultura e Extensão Universitária 
(CCEx). Eleição realizada em 25.02.26. Membros eleitos: Marta Cristina Cury Saad 
Gimenes, Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Antonio Carlos Morato, Guilherme 
Guimarães Feliciano, Vitor Rhein Schirato e Marcos Paulo Verissimo.  
Senhora Diretora: Item 12 da pauta é a homologação dos resultados das eleições. 
Então, 12.1 eleição de um Membro titular e um Membro suplente para o Conselho 
Deliberativo do IEB. Foi eleita a chapa do Professor Fernando Dias Menezes de 
Almeida e Maria Paula Dallari Bucci. Eu vou em bloco também. Depois nós temos a 
eleição de um Representante dos Professores Associados na Congregação. Foi 
eleita Professora Mariângela Gama de Magalhães Gomes. Nós temos a eleição 
para Membros da Comissão de Inclusão e Pertencimento, foram… eleição para sete 
membros. Foram eleitos os professores Alberto do Amaral Júnior, Júlia Lenzi Silva, 
Viviane Alves de Morais, Conrado Hübner Mendes, Carlos Pagano Botana Portugal 
Gouvêa, Eduardo Tomasevicius Filho e Ricardo de Carvalho Aprigliano, todos 
titulares. Não houve candidatos para suplentes e, por isso, a gente vai reabrir a 
eleição depois para os suplentes. Nós teríamos ainda que homologar o resultado de 
uma eleição para três membros titulares e cinco suplentes da Comissão de Cultura 
e Extensão, essa eu não vou colocar aqui para a discussão e votação porque houve 
um erro na realização dessa eleição. A Assistência Acadêmica confundiu os dois 
professores André, o André Ramos Tavares com André Carvalho Ramos, então o 
professor André Ramos Tavares acabou, à revelia, como candidato e eleito. [risos] 
Então vamos refazer essa eleição, essa eu não vou pôr então. 
Pois é, isso que é ser querido, gente competente é assim. 
Então, eu vou pôr em discussão e votação em bloco a homologação desses 
resultados de eleição. 
Em discussão. Em votação. Ficam homologados os resultados dessas eleições. 
13 - Proposta de Regimento da Comissão de Cooperação Internacional e 
Nacional da Faculdade de Direito - CCInN/FD. Relator: Professor Titular 
Ronaldo Porto Macedo Jr.   
13.1 - parecer do relator: 
Senhora Diretora: Vamos ao último item da pauta. O item 13 da pauta que é a 
proposta de regimento da Comissão de Cooperação Internacional e Nacional da 
Faculdade de Direito, a nossa CCInN. O relator foi o Professor Ronaldo Porto 
Macedo Jr. Aqui, noticio que o professor saiu mais cedo da reunião porque ele está 
indo para o aeroporto, está retornando a Londres, onde ele está em período de 



afastamento, a partir de hoje, para ministrar um curso. Então ele teve que ir para o 
aeroporto. O parecer do professor Ronaldo, enfim, é um parecer bastante breve 
mas é um parecer pela aprovação integral da proposta de Regimento Interno da 
Comissão de Cooperação Nacional e Internacional. 
Em discussão. Professora Ana. 
Profª Ana Nusdeo:  Não quero me alongar muito no que é o último item da pauta e 
já estão todos cansados, mas na posição de… eu queria só contextualizar um 
pouco o surgimento desse item na pauta. A Comissão de Cultura, desculpem, a 
Comissão Internacional de Cooperação Internacional e Nacional não é uma 
comissão estatutária, ela não está no estatuto da USP, e dessa forma foi surgindo… 
tanto que vocês podem reparar que não existe uma pró reitoria, mas sim a AUCANI, 
a Agência de Cooperação Internacional, e dessa forma ela era disciplinada e 
operava, mas a internacionalização se tornou importante e ela começou a ser 
operacionalizada de formas diversas nas diferentes unidades, em geral com a 
criação de uma comissão, e no ano passado a reitoria resolveu disciplinar o 
funcionamento da comissão, mas, em novembro em especial, ela foi determinada a 
realização de eleição para o cargo de presidente e de vice-presidente. Também 
nessa mudança legislativa – agora não me recordo se isso foi exatamente numa 
mudança que teve em maio ou novembro, mas de todo modo – em 2025, se 
determinou a criação do regimento já com alguns itens que a nossa proposta 
incorpora. Então, basicamente, como o vice-presidente que estava em exercício já 
com esse período de afastamento do professor Ronaldo, eu elaborei uma primeira 
minuta, tive ajuda do professor Virgílio e do próprio professor Ronaldo, tentando 
aproveitar um pouco da práxis da comissão, as regras do Regimento da faculdade e 
as regras que são já determinadas pela Resolução da USP. Então apenas esse 
contexto e talvez justificando também ou simplesmente estamos discutindo esse 
regimento agora. 
Senhora Diretora: Obrigada, Professora Ana. Em discussão então. Em votação. Fica 
aprovado então o novo regimento da CCInN. 
E com isso a gente encerra a nossa pauta pontualmente às 17 horas. Eu agradeço 
muito muito a presença de todas e todos, um excelente final de semana. 
Convido a todos aqui na sala Visconde de São Leopoldo ao lançamento do livro em 
homenagem ao professor Kazuo Watanabe, vai ser uma alegria, vai ser às 18 horas, 
vamos ter a presença inclusive do cônsul do Japão nessa cerimônia. Obrigada. 
[A Senhora Diretora agradeceu à presença de todos e encerrou a sessão às 
dezessete horas] 
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